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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N"

2304001/2024.

DATA

23/04/2024.

REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Assistência Cultura

ASSUNTO:
Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à
aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento
em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzidcladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de
contratação, que originará o processo de Dispensa de Licitação nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 2304001/2024.

1.2. Requisitante; Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

2. Objeto:
2.1. Descrição: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição
de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das
Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de
Trizidela do Vale/MA.

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de abril do ano de 2024 eu, Poliana Silva
Bezerra, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n°
2304001/2024, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu
responsável pelo setor de protocolo o subscrevo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 2304001/2024

ORIGEM:

Setor de Protocolo

DESTINO:
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado poi^inha pessoa em todas as folhas.

Poliana^Sílva Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n° 71/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/C001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZiDELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 - GR. De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNiCiPÀL DE TRiZlDELA 00 VAtE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - POUANA SILVA BEZERRA. CPF N° 000.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estaitura administrativa e as regulamentos pertinentes do município de Trizidela

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

□elbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO < PORTARIAS - nt

PORTARIA m 71/2021 - SP.
De 11 Janeiro de/2021

PORTARIA N" 71/2021
De 11 Janeiro de 2021.

Ano 8 - Edição N® 846 de 11 de Janeiro de 2021

ação'; de TRIZJDELA do vale . ESTADO DC
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, VI e ÍX; da Lei Orgânica dc

Qp Município.

RESOLVE:

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR - POUANA SILVA
BEZERRA, CPF N® 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vaie.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicado, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-

Art. r - Nomear - ADÃO LIMí
DA SILVA, portador do CPF N® 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competõncias constantes das Leis £
estrutura administrativa e os regulamenta
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro d(
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFErTC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADI
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM11 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal .

Oeibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GABINETE DO PREFprTÓ - PORTARÍÀS - nomeação:

POfrrARIA NS 73/2ÒZX-6P/M^^
PORTARIA N® 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021,

í GABINETE DO PREFEfTO - PORTARIAS - ftOmeaçio;
H r PORTARIA Ne 72/2021-61^/2021

PORTARIA N® 72/2021-GP.
da 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL Dí
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
conferidas.

RESOLVE;

Alt 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Praf^ura Hunidpal da TrõJdflls do Vaio
CNPJ:ai.556.070A»01-22

v«ww.triziâeiaooval0jn8.oov.brAiiadoofl(áair7i(P'137l jjjsBSSfi:
EslSiS»
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PROC. 2304001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-AQUISIÇÃO.

DFD /2024.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para
distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: PORTARIA:

Natália Santos Dias Vieira Portaria: 43/2021

EMAIL: TELEFONE:

natvsantos diasiVí;hotmail.com (99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identifícada:

A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, para a aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale/MA.

Considerando a necessidade do objeto supracitado para o evento em comemoração as festividades ao dia das mies;

Considerando, que o custo econômico para essa licitação é superior ao beneficio dela extraívei e que a pequena
relevância econômica não justifica os gastos com uma licitação comum;

O presente instrumento de Justificativa se presta a cumprir o contido no dispositivo do art. 75. Inciso II da Lei n®.
14.133/2021, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras; '

A necessidade de tal contratação decorre pelo fato de não haver processos licitatórios anteriormente realizados para
suprir tal solicitação.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA)

contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n® 14.133, de 2021.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, discriminada no
termo de referência.

JEndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
Vjff^EP: 65.727-000- Site: www.triy.ideíadovnic.ma.gov.br 1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato de formalização do contrato.
Soma-se a isso que o quantitativo dos serviços necessário será analisado oportunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n° 14.133/21.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Recursos não vinculados de

Impostos

Meta Ação Impacto no indicador

Meta - 2.079 - Difusão da

Promoção e Eventos e
Procramas Culturais

.Ação -3.3.90.32.00 - Material, bem

ou ser. p/ dist. Gratuita

Favorável, já que essa contratação
implicará na melhoria da satisfação
do pública interno.

3. PLANO DE CONTRATAÇÕES- PREVISÃO ORÇAMENTARIA

3 DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

DESCRIÇÃO

Motocicleta OKM, ano/modelo 2024/2024, fabricação
nacional. Especificação: tipo OHC, monocilindrico, 4 tempos,
arrefecimento de ar. Cilindrada: no minimo 109,Icc,

transmissão 4 velocidades. Sistema de partida elétrico/pedal,
sistema alimentação injeção eletrônica PGM El. combustível
a gasolina- Suspensão dianteira; garfo telcscópico c suspensão
traseira: convencionai. Freio dianteiro c traseiro a tambor.

Pneu dianteiro 60/100-17 e pneu traseiro: 80/100-14. (TIPO
HONDA BI2 OU SIMILAR).

VALOR TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL RS
UNIDADE QUANT.

(X) SIM

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO E SERVIÇO? /
BEM COMUM /

Setor Requisitante

Unidade Administrativa

ias Vieira

Francis^da^VhiWs Melo da Silva
Secretário ManicVal Se Cultura e Turismo

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tiizideladovalc.nia.gov.br



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. V - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do GPF n° 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizídela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 44/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442021GP/2021

/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n° 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizídela do Vale
CNPJ; 01.558.070/0001-22 5?^

www.trizideladovale.ma.gov.br/diaríooficjal/?id=1394 i*^
Piginals) 36 de 39 Bi
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano S - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador do CPF
251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

I i GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 052020GP/2021
PORTARIA N° 05/2020-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVA portador do CPF
407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n" 07 de 04 janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizidelâdovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 |

PiSlns(s) 11 de 39
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N%3/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovalc.ina.uov.hr
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGUUMENTA A LEI m 14.133 DE IB DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n° 63/2021 - GR. de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n" 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobreLicltações e Contratos AdministraUvos, no Município
de Trizideta do Valíi Estado do Maranhão.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1« - Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Udtações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Munidpal de Trizidela do Vate-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vala-MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais munidpais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Deaeto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculado ao edital, Jo
seguran^ jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celendade. da economiadade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou. conforme o caso. à Comissão de Contratação, incumbea conduto da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  -conduzira sessão pública:
II - receber examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital,
1/ IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso,
V  - verificar e julgar as condições de habilitação; j.,. uahima,.an
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade ^ ^ encaminhá-los á autoridade competente quando mantiver sua

dedsâo;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X ■ conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Assinado eletronicamente pon Deibson Pereira Freitas mi
*297.203-" em 29/11/2021 18:15:18-IP Com n*: 192.168.3.12www.lrizidelaclova(e.ma.gov.br/diariooflclaí/?id=1699 fijg
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DIÁRIO OFICIAL
injhgqk ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDEU DO VALE

Ano 8 - Edição N® 1104 de 29 de Novembro de 2021

§ 1' - A Comissão de Conlralação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiiiares a que
se refere a Lei n® 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos temios do art. 72 da citada Lei.

■§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizideia do Vale-MA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário. com o
suporte dos órgãos de assessoramenlo jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da AdminIsUaçáo
Pública de Trizideia do ValeMA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela coríduçSo do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4®-Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrataa Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte: .a

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado; nânoa

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente publico para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e . ^

ni - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fisc^lzaçâo contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÔESANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizideia do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objeüvo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competênaa, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput artigo deverá ^
à disposição do público em sitio eletrônico oficial e será observado pela Administração Publica Municipal na reaiizaçao de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art 6® - O Estudo Técnico Preliminar é documento conalitulivo da primeira etapa docontratai^^ue caTaiíe^a o interesse público envolvido e a sua melhor
referôncí ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

Art 7" n «Rtiido técnico oreliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permrtir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os segulntelementos: necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

iv'-^st^rna°ivaí^s quS para a contratação, acompanhadas das memórias de í^lcuio e
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo. inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação:
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em lermos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - conlralações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável:

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§10-0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l. IV. VI, Vllí e Xlll do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificafivas.

§ 2® - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenhana, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboraçao de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art 8® - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
conterá Ioda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dosrespectivos o não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19.
II. da Lei n® 14.1&/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER. do Sistema Integrado de Administração de Seiviços Gerais-
siASfi do Govemo Federal ou o que viera subsliluWos. . ^ •.

" § 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escnto
e anexada ao respectivo processo licitatórío.

Art 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do (viunicipío doverfio ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades ás quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10" - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito tnuniclpai, os parâmetros previstos no § 1®
do art 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art 11' - Adotar-se-â para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou maispreços, otodos de um ou ^is dos parsmeSs de que trs.e o § 1- do ert. 23 daLei r,' 14.133/2021. dasoons.daredos osvalores obMos te'paSSrLTe ^ue trata o § 1' do art. 23 da Lei ^

responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2^ - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3° - A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4° - Excepdonatmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO Vil
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art 12" - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contraio, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO Vl!l

DAS POLÍTICAS PIÍBUCAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 13" - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPITULO IX

DO LEILÃO

Art. 14' - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais. ^ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arremataçâo. u

il - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qua terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens.

mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação.
dentre o^ros. ^ sessão pública em que serão recebidos os lances e. ao final, declarados os vencedores
dos ^ ̂ prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a faseTlan^s, superai a fase recurs^l e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no

g 2=- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegures integridade dos
dados e infoimações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4' do art. 88 da Lei n'
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formada cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO Xf ̂DOS CRITÉRIOS propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 80 da
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso líl do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art 17' - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferíor.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art 18' - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5' do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais licilanles o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digilalmenle com padrão ICP-Brasil.

Art 19° - A habilitação de qualquer adjudicatáfia em procedimentos licitatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades;

I - jurídica;
II - técnica;
Iti - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-flnanceira.

§ 1' - A habilitação juridica visa a demonstrar a capacidade de o licltanle exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limila-se à comprovação de existência juridica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será autoapiícávei ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e Vi. §§§§§§§§§§
1.®. 2.", 3.®. 4.'. 5.®. 6.®, 7.°, 8.®, 9.°, 10.®, I e II, 11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133/2021;

§ 3® - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n® 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamenle, tenham dado causa â aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de;
I - â inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relatívo ao domicilio ou sede do

licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III • a regularidade perante a Fazenda Federai. Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do hcilante, ou outra

eoulvalente, na forma da lei; . . ̂
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumpnmento dos encargos soaais

instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ B® - A habilitação econômico-flnanceira será exigida na forma dos arts. 69, seus Incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
DO SISTEÍflA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20° - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, Inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único- O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou eníidad^ ^ licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art 22® • Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação podara, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2° - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art 23' - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano. podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art 24' - A ata de registro de preços não será objeto ds reajuste, repactuaçâo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualilativo, sem prejuízo da incidência desses instilutosaos contratos dela decorrente, noa termos da Lei n®
14.133/2021.

Art 25' - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ala de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável; . ^ . a i ..
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar supenor àqueles

praticados no mercado: ou
fV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n 14.133/2Ü21.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos i. II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

ArL 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveníenle.decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV
DO CREDENCIAMENTO

Art. 27® - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação;
I - paralela e não excludeníe: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simuHãneas^m^condi^es ̂  de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação. ̂  Auldos- caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação
inviabiliza a seleção de aqente por meio de processo de licitação.

§ 1° - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento publico, que deverá conter as Mndi^es
gerais para o Ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos osrequisitos definidos no^efen^o^ocu^^ preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajuslarnenjo.^ escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o .

I 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o Instrumento convocatóno deverá f^^r a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais cniénos sejam aplicados de forma objetiva eimpesso^.^^ _ Q recebimenlo de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias. r-ifí«cr
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CAPITULOX^ ^
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28® - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação da Interesse observando-se,
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n" 8.428
<http://legÍslacao.planaíto.gov.br/iegisía/legislacao.nsf/Viw_ldentificacao/DEC%208.428-2015?OpenDoaíment>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art 29® - Enquanto nâo for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n" 14.133/2021. o sistema de registro cadastral de fomecedores do Município será regido, no que
wuber, pelo disposto na Instrução Normativa n® 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministéno da
Economia. ... .

§ 1® - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os cntenos, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento. j j

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edita! para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVlí
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 30® - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
çlôtrônios

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contraio
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas parles subscntoras. nos termos do

'"§2« Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas InWôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
fSclonal de Empresas Punidas (CNEP). emitir as certidões negativas de inidoneidade. de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIll
DA SUBCONTRATAÇÃO

Afl 31® - A possibilidade de subcontrataçâo. se for o caso. deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentcequivalente. o qual deve. ainda, informar opercentual maxmo^permitido^p^^ fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
de natur^ técnica comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do orgào ou entidade contrajanje ou
com aaente oúblico que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do cont^rato. ou se deles forernSS ToCn^erou em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. devendo essa proibição
constar expressamente d^oed^^^^ a subcontrataçâo da parcela principal do objeto,
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação tècnico-operacional.foi atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características semelhantes. . ,o objetivo de comprovaria ^ fabricação própria nao deve ser

considerada subcontrataçâo.
CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art 32® - O objeto do contrato será recebido:
i  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
li - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 daLei n" 14.^3, de
1® de abril de 2021. serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou peia autoridade máxima da
respediva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34' • A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n®
14 133/2021 inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive
de"aestâo de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos
contatos com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um amtsiente integro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentanas e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35' - Em âmbito municipal, enquanto nâo for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n® 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma: ̂  informações que a Lei n® 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; _ r„.ain.ior

11 - disDonibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a oíbrançade qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será supenor ao custo de sua
reprodução gráfica.

ArL 36" - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas compiemeniaras ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessános à
contratação.

ArL 37° - Nas referências à utilização de atos normativo» federai» como parômatro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

ArL 38' - Este Decreto entrará em vigor na date de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO ftflUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Munidpal
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n" 445/2021, de 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1® • Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipai de Educação de Trizideia do Vale-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211, da Constituição Federal, Art. 18, da
Lei n® 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacionai-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

ArL 2® - O Conselho Municipal de Educação, órgão coíegiadc e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobiiizadora. propositiva, normativa, fiscaltzadora e
deliberativa, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do ensino publico, na esfera de
sua competência.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação atuará sempre que necassario em parceria com o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Estadual, bem como outras instituições da soaedade cml.
constituindo-se assim como instrumenlo mediador entre este órgão e o poder público municapal.

Art 3° - Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos govemameniais da esfera Federal e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete:

I. Baixar normas complomentares para o Sistema Municipal da Ensino;

II - Aprovar o Regimento Ünico para os estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municipal;
III - Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar

desse processo;

IV - Zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas pela legislação Federal e Estadual e
pelas disposições e normas que forem baixadas pelos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V - Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão e a melhoria da qualidade do ensino
municípai;

Vi - Emitir pareceres sobre assuntos a questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas pelo
Executivo Municipal, bem como por autoridades constHuidas. entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

VIII - Estabelecer critérios e aprovação de planos, projetos e outros mecanismos adotados para aplicação dos
recursos Federais, Estaduais e Municipais destinados á educação;

IX - Manter intercâmbios com Conselhos de Educação no àmbHo estadual nacional e de outros municípios com
organização que possam contribuir para o desenvolvimento da educação no municipto de Tnzidela do Vale.

Assinado eiofronicamento por Deibson Pereira Freitas
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304Q01/2024

DESPACHO

Sra. Natalia Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas
para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA,
nos termos da requisição e instauro o presente processo com base na IN Municipal n°
002/2023 fundamentado pela na Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 23 de abril de 2024.

Francisco cms Cnjigas Melo da Silva
Secretário Munrcipa de Cultura e Turismo

Portaria^ 05/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhfto
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CNPJ: 12.538.625/000)190 " TRIZII3ETRIZIDE

CONTRATO N' 027/2023

DISPENSA DE LICITAÇ.ÃO N°. 015/2023
PROCESSO ADMINISTRATI\ 0 N" 2302001/2023

LADOVALE
Pn0C.J^(hCOil7ri
fls.__Z__õ2X
RUB._^

CONTRATO DE FORNECIiMENTO

DE EQUIPAMENTOS ENTRE SI
CE L E13 R AM A CAMA IU\

.MUNICIPAL DE PEDREilCAS/MA

E A EMPRESA MEARIM MOTOS

LTDA, NA FORiMA ABAIXO:

Por csie in.sirumcnto particular, a CÂMAICV MUNICIP.AL DE PEDREIRAS, do Município
dc Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rego, n° 906, centro, Pedreiras - MA, inscrito no

CNPJ sob o n" 12.538.625/0001-90, neste ato rcpre.scniado pelo Presidente da Câmara

Municipal. Sr. Mareio Frandgard Furtado E Silva, portadora do CPF sob n® 801.375.393-04,

na qualidade de CQN TR.AT.AN TE. e dc outro lado, a empresa Mcarim Motos LTDA,

inscrita no CNPJ n" 05.198.872/0001-20. localizada na Avenida Rio Branco, if 1058. Centro

- Pedrciras/M.A, neste ato representada pclo(a) Sr® Mario Henrique Ferreira Ramallio,

inscrito no CPF pelo n" 515.009.573-72, na qualidade de CONTRATADA, têm. entre si,

ajustado o presente Contrato n" 027/2023, decorrente da Dispensa dc Licitação n" 015/2023

formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 2302001/2023, nos tcmios do Art. 24,

inciso 11 da Lei Federal N® 8.666/93 c suas posteriores, submetendo-se às cláusulas e

condições abai.xo;

CLÁUSULA PRI.MEIR.A ~ DO OBJETO - O prescuic contrato tem como objeto
Contratação de empresa para aquisição de um veículo tipo motocicleta (zero quilômetro), para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, conforme Dispensa de

Licitação n" 015/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCUI.ACÃQ - Vinculam-se ao presente CONTRATO,
independentemente dc transcrição, o Processo de Dispcn.sa dc Licitação n. 015/2023, a

Proposta dc Preços da CONTRATADA c a respectiva Nota dc Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR - O valor global deste Contrato é dc RS 14.900,00
(quatorze mil e novecentos reais), conforme Proposta dc Preços da CONTR.ATADA.

ITE.M DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOT.AL
\ kíci:lo tii-o motocicleta (Zeko . I

uiiid
QUILÔMETRO).

MARIO HENHK3JÊ
cttiociaArtHXCWA MíUHOU V»»»7l/7

RAMAlHO;5>5O09S/372

, 0) 14.900.00 14.900,00
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cAmaii.-\ municipal dk pedreiras

Run Mnncco Rego. 906 - Ccnlro - Pedreiras - MA - Ccp: 65.725-000. ^oiTinF: annVALE
Fonc/Tax: (Ü99) 36-Í2-2046 - Home /■'tfi'c';w\vu .cmpedreira.s.ina.m)V.hr- I /2C

cainaiamiinieioiilncdrciras2() 17i«-einail.con) !. ^ '— 'a ^
CNPJ: 12.538.625/000 i -90

Especificações minimas:
• Tipo de Moior: moior monociliudrico dc 4
icnipos;

■ CilÍndi:ula.s; 109 ce;
• Potênciii: 8,.3.3 cavalos, com rpm dc 7.250;
• Pariida: Elclricu;

• .Alinieiiuiçâo: Injeção eicirôniea;
• .Arrclccinicnlo: sislcma à ar;
• Relação da comprcs.sào; 9.3: I;
• Pc.so lota! (.seco): 95 quilos;
• Capacidade do ianque: 5.0 liiro.s de gasolina;

Parágrafo único - Os preços pemianecerào irrcajiistáveis durante a vigência do presente
Coniraio. ;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RFXURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas
decorrentes do prcsenie Contraio correrão por conta da .seguinte dotação orçamentária:

ÓRGÃO: 01 Poder Lcgislalivo
U.NTDADK ORÇA.MENTÁIUA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 0103 lÜOül 1.002 - Aquisição de veículos para Câmara Municipal.
CL.ASSIFICAÇÃO I-:CONOMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material pcnrmnenlc.
FONTE: 150000()()0{)

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
.A CONTRATADA fi ca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se llzcrem necessários, ate 25% (vinte c cinco por cento) do valor do
Contraio, dc acordo com o constante no art.65, inc. 11. § 2", da Lei Ecdcral n" 8.666/1993.

CLÁUSUl.A SEXTA - DO PU.AZO DF. VIGÊNCIA - O presente Contrato entrará em
vigor na data dc sua as.sinaiura c lerá vigência ate 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSUL.A SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO - A CONTRATADA fica
obricada a entregar o veículo no prazo dc ate 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da
Ordem dc Inicio do fornecimento.

Parágrafo primeiro - O prazo para entrega do veiculo poderá ser prorrogado, a critério da
CONTRAT.AN'l'E, desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escrito c
fiindameniado em motivos de ca.so tbriuito. sujeições imprevistas e/ou de foi^ maior,
ohscn ado o art. 57. § 1" da Lei Eedcral n" 8.666/1993. /

MARIO HENRIQUE
FERREIRA wwAL„3ii50(«$»jj.-
RAMAlHO:515009S7 t)*»wí£iJtcícs uíjj" Página 2 dc 7
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CLÁUSÜL.-V OITAVA - DO PACAMKNTQ - Parágrafo prímdro - O pagamcolo será
cíctuado pela CON IICATANTE cm até 30 (trinta) dias após a emissão da liquidação do
fornecimento.

Parágrafo segundo - A Nota Fiscal/fatura será conferida c atestada por servidor indicado
mediante Portaria da Comi.ssào de l^eccbimenio de Material ou Serviços, declarando que o
equipamento esta conforme as especificações da Dispensa sob n" 015/2023.

Parágrafo terceiro - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na
Conia CoiTcntc da CONTR.ATADA. Banco do Briusil, Agencia n" 5121-7, Conta Corrente
n" 10716-6.

Parágrafo quarto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto

pendente dc liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, cm virtude dc

penalidade ou inadimplência, pelo dcscumprimcnto deste contraio, sem que isso gere direito

ao reaju.siamcnlo do preço ou à atualização monetária.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRKÍACÔES DA CONTRATADA

CONTILATAD.A se ol)riga a:

a) Efetuar o foniccimenlo do veiculo confonne especificações estabelecidas c sua Proposta de

Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade, c locai dc execução;

b) Cumprir os prazos previstos nas CLÁUSULAS deste instanncnto, contados a partir do
recebimento da Ordem dc Inicio dos Fornecimento expedida pela CONTRATANTE;

c) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias, no todo ou cm parte, a crilcrio do
CONTR-ATANTE, o objeto do Contraio cm que se verificarem vícios redibiiórios;

d) Designar preposio e apresentar relação com endereços fisico c eletrônico (c-mail),
telefones, fac-símilcs, nomes dos rcspon.sáveis, para fins de contato;

c) Comunicar imcdiatamenic à CO.NTRATANTE qualquer alteração nos seus, dados
bancário.s. endereço, telefone. íilx c outro.s dados que forem importantes;

O Re.sponsabilizar-se pela qualidade do veiculo fornecido, sob pena de re.spondcr pelos danos
causados à .Administração ou a terceiros;

g) Manter, durante a execução do CONTRATO, cm compatibilidade com as obrigações por
cie assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas nu licitação.

CLÁUSULA DÉCI.MA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - A

CONTRATANTE se obriga a:

a) Emitir a Ordem dc Inicio dos Fornecimentos;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do veiculo do presente CONTRATX);

MARIO HCNRIOUE A^njiJo Uf (oirnj aiyijitx»

F6KRtiH\ |U.MAl>iO.S150«v;j/J
RAMALH0:5150095737 Ojiíov. 3o?J o$.os «íJ.**?
I  -tnw
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liSTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DL PEDREIRAS
Run Mancco Rego, 906 - Ceniro - Pedreiras - MA - Ccp; 65.725-000. TRIZIOELADü VALÍ:

Eonc.d-a.x: (Ü99) j6-12-2()4ó- Uomc P«ge.•\v\v^^ .cnlnL^t^^cira.s■nKl.eov.l1r- E-mail:PROC^232^Í2S£/20
camaramimiei{>alnedreiras2017N;.email.coin Fl R «r^ ^

CNPJ: 12.538.625/0001-91)" ROR

c) Aleslar os docun)enios fiscais pertinentes, quando comprovada o fbmccimenio do
veiculo, de acordo com os lermos dc.stc Coniralo c da Proposia dc Preços apresentada pela
CONTRATADA;
d) Efetuar os pagamentos à CONTRAT.ADA, dc acordo com a fonria c prazo estabelecidos
neste instrumento, observando as normas administrativas e fi nanceiras cm vigor;
e) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENAIJDADES - O descumprimento, lota! ou
parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções
previstas na Lei Federal n" 8.666/1993.

Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no inicio do fomecimento dos produtos ora
contratados, sujeitará a CONTRATADA à multa dc mora diária do 0,02% {dois centésimos
por cento) do valor do respectivo contrato, a juízo da Administração, até o limite dc 10% (dez
por cento).

Parágrafo segundo - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá, garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de incxccução total
ou parcial do CONTRATO, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de incxccução total
ou parcial do objeto contratado;
c) Suspensão temporária de participação em licitação c impedimento dc contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos dcienninantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria auioridadc que aplicou a penalidade.

Parágrafo terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" c "d" poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea "b".

Parágrafo quarto - Se a CONTRATADA - ensejar o retardanieiito da execução do contraio,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo
Inidóneo, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, fi cará impedida de
licitar c contratar com a CÂMARA Municipal dc Pedreiras, pelo prazo dc até 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos dcicnninanics da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação
das multas previstas neste insinimcnto e das demais cominações legais. ,

AMirkJoCf torinj a^IIít
MARIO HENRIQUc MAp.oocHoiourfCiuii-iiA
PERREIHA
RAMALHO;5)S0O957J7?
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Parágrafo quínlo - Caberá a CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
prcvi.sias, mcdiaiuc relatório circun.sianciado. aprcsetUando provas que justifiquem a
proposição.

Parágrafo se.xto - .Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRAT.AD.A e publicação no Jornal Oficial do Estado e dos Municípios, con.siando o
fundamenio legai, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de

TRlZtDELAOOVALE

Parágrafo sctimo- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos

contados da data da notificação, cm conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

Parágrafo oitavo - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos

pela CONTR-ATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou

judicialincnlo.

Parágrafo nono - Ncnlunn pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou

rclevada.s as multas que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DECIM.A SEGU.NDA - DA RESCISÃO - Constituem motivos para a
rc.scisão deste CONTR.VTO:

a) O não eumprimciUo de Cláusula.s Contratuais, e.spccificaçoes ou prazos;

b) O cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a

impossibilidade da conclusão do fornecimento, no prazo estipulado;

li) O atraso injusiificado no início do fomccimcnio prestação dos produtos;

e) A paralisação do fornecimento dos produtos, sem Justa causa c previa comunicação à
CONTRATANTE;

O A subcoiuratação total ou parcial du seu objeto, a associação da CONTRAT.ADA com

oLiircm. a cessão ou iransfcrência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

g) O dcsaienciinienio das ileicnninaçücs rcgularcs emanadas pelo servidor ou comissão
designada para aeompaniiar a entrega do fornecimento dos produtos, assim como as da
Câmara Municipal de Pcdreiras/MA.

h) O comctimcntü reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § l® do art. 67 da

Lei Federal n." 8.666/1993;

i) A decretação de falcncia ou a instauração de insolvcncia civil;

j) A dissolução da CONTRATADA:

k) A ahcração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudiquem a execução deste Contrato;

MAUlO HlNHIQUi ni^iO
tíRREWA

IIAMAIH0 51S00957372 '7 7»'7 Página 5 de 7
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I) A ocorrência de caso fortuiio ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do Contrato:

m) Razüc.s de inierc.sse público, de alia relevância e amplo conhecimento, justiricada.s e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a
CONTRATANTE e exaradas no proces.so administrativo a que se refere o CONTRATO;

n) A supressão, por parte da CO.NTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando
modificação do valor inicial do CONTRATO além do limite permitido no § T do art. 65 da

Lei n." 8.666/1993, salvo as suprcssòe.s resulianles, de acordo celebrado entre os contratantes,

nos lermo.s do inciso II, $ 2" do art. 65 da referida Lei;

o) .A suspensão do fornecimento dos produtos, por ordem escrita da CO.NTRATANTE, por
prazo superior a 20 (vinte) dias. salvo cm caso de calamidade ptiblica, grave perturbação da
ordem interna ou gucrni, ou ainda por repelidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
indcpendcnicmentc do pagamento obrigatório dc indenizações, pelas sucessivas e
coniratiialmenic imprevista desmobilizações c mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesse.s casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
p) O atraso superior a 120 (cento c vinte) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRVTANTE dccoiTenies dos produtos já fornecidos, salvo era caso dc calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o
direito dc optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;

q) Dc.scumprimcnto do di.sposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° S.666/1993, sem
prcjuizo das sanções penais cabíveis;
r) A fraude na execução do CON'I'UATO, o comportamento dc modo inidónco, a declaração
falsa c o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas na Lei de licitações c
contratos;

PíU-á<;rafo primeiro - Os ca.sos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contraditório c a ampla defesa.

Parágrafo segundo - .A rescisão deste CONTRATO poderá ser;
a) Dcicnriinada por ato unilateral c escrito da Admini.stração nos casos enumerados nas
alíneas 'a' a "m' desta cláusula;

b) .Amigável, por acordo entre as parles, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a CONTRATANTE;
c) Judicialmente, nos lermos da legislação.

Parágrafo terceiro - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "1" a "p" desta cláusula,
sem que liaja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmcmc

MARIO HiNRlQUE
FERREIRA
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comprovados t|uc houver .sofrido, tendo ainda direito aos pagamcnios devidos pela execução

do CONTRATO até a data da rescisão.

Parágrafo quarto - A rescisão por dcseumpriincnlo das cláu.siilas contratuais acarretará a

retenção dos créditos decorrentes do CONTR/VTO, até o limite dos prejuízos causados à

CO.NTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSUT.A DÉCÍMA TKRCEIRA - DAS CQMUNICACÒES - Qualquer comunicação
entre as parles a respeito cio presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada por

e.scriio, mcciiaiuc protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não

.sendo consideradas comunicações verbais.

CL.ÁUSULA DÉCl.M.A QUARTA - DO AMP.ARO LEGAI. - O presente instnimcnio de
contrato c rc.suliantc do processo dc Dispensa de Licitação n® 015/2023, c está fundamentado

na Lei Federai \f. S.666/93, Ail. 24. Iiici.so II.

CL.ÁllSULA DÉCIMA QUINTA-1)0 i-ORQ - Fica eleito o foro da Justiça da Comarca dc

Pcdreira.s/MnranÍião. com renúncia expressa dc qualquer outro, por mais privilegiado que seja
para dirimir quai.squcr dúvidas oriundas do presente instrumento.

\í assim, por estarem dc acordo, ajustadas c contratadas, após lido c achado conforme, as
paric.s a .seguir ílnnam o presente Contrato, cm 01 (uma) via dc igual tcorc fonna, pant um só
eleito.

Pcdreiras/MA. em 05 dc maio de 2023.

:.\MAR.\ .NIUSMCI^IML I^E PJÍDREIRAS
GjNP.t:'t2.53fc625/()OOl -90

— Marcip Fraticigard Furtado e Silva
Prcsídcnie du Câmara Municipal

"CONTRATANTE

MARIO HENRIQUE

FERREIRA

RAMALH0:51500957.^72

Aiirnodo dc (ormú dígiul po'
MAfllO HENRIQUÈ rEWíEIFlA

nAMALhOSlS009S73'/2

Dadoi. 2033 05,05 12-28:45 -0300

.Mearlm Motos LTD.A

CNPJ iCÍ)5.19S.S72/OÜ01-20

Sr" Mario Henrique Ferreira Raniallio
CPF pelo n" 515.009.573-72

CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: OUTRO ORGÃO PÚBLICO - CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS-MA.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL RS

Motocicleta OKM,
ano/modelo 2024/2024,
fabricação nacional.
Especificação: tipo OHC,
monocilíndrico, 4 tempos,
arrefecimento de ar.
Cilindrada: no mínimo
109,lcc, transmissão 4
velocidades. Sistema de
partida elétrico/pedal,
sistema alimentação injeção UND
eletrônica PGM Fl,
combustível a gasolina.
Suspensão dianteira: garfo
telescópico e suspensão
traseira: convencional. Freio
dianteiro e traseiro a tambor.
Pneu dianteiro 60/100-17 e
pneu traseiro: 80/100-14.
(TIPO HONDA BIZ OU
SIMILAR).

VALOR TOTAL

14.900,00 29.800,00

29.800,00

Trizidela do Vale - MA, 23 fabril de 2024.

Natália Santt^ Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.

Portaria n® 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvtfw.trizideladovale.ma.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao

determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto

Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023.

1. OBJETO: Aquisição de motocicletas de interesse da Administração Municipal do município

de Trizidela do Vale (MA).

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 23/04/2024.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio do valor unitário

encontrado.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do Decreto
Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023;

II - Contratações similares feitas pela administração pública; "c" contratações ou atas de registro

de preços vigentes de órgãos ou entidades sediadas no Estado do Maranhão: Sinc • Contrata

(tcema.tc.brl e Processos - Portal de Compras Públicas (portaldecomprasDublicas.com.br)

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando o art. 6® do Decreto Municipal 02/2023 foi utilizado, como método para obtenção

do preço estimado por item, o valor unitário encontrado na pesquisa de preços.

Tendo sido priorizado o inciso II do referido Decreto Municipal citado acima, como fonte de
consulta chegou-se ao:

Preço de Referência RS 29.800,00

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

^r fim, declaro que todos os preços informados se referem a materiais que atendem à descrição
exigida em todas as especificidades do item orçado para compor o Mapa Comparativo de Preços,

Endereço: Av. Deputado Carios Melo, n*" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideiadovaie.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

são verídicas e estão de acordo com a realidade do mercado e me responsabilizo por tal

informação.

7. ANEXOS

A documentação comprobatória das pesquisas de preços coletadas integra este processo como

documento anexo. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de Preços no qual

constam as médias das cotações de preços para o estabelecimento dos valores unitários dos itens

a serem licitados.

Trizidela do Vale abril de 2024.

Natália Santos Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N' 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZÍDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril
de 2021.

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art. 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de sen/iço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso:

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

DIÁRIO OFICIAL • NÚMERO: 1473/2023 -18/01/2023
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§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instrução Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa:

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando-se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas;

XII - data de referência; data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

Xlil - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controiadorla Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequivel; preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV. do § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa:

PROC

estimado; FLS- -
RUB—

VII - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1° Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

Art 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® ■ É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

o) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia:

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo IJnico - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitatòrio e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar -se-âo
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

§ 2® • Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do{s) agente(s) responsável(is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - inten/alo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controiadorla Geral
do Município.

Dos parâmetros
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Art 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade;

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

^T:IAL - NUMERO: 1473/2023 - 18/01/2023

RUB
constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2® - Os preços serão pesquisados observando -
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® • Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior,

§ 5® - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de. peio menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, á exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste artigo.

§ 6® • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® • O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatóríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no inten/alo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escoiha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do editai;

V - pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

li - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

III - devem incluir o frete no preço fina! do
produto, de modo que a precificação do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art. 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fomecedor
compativei com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica • CNPJ do

proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e Identificação do responsável.

ill - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5®, desta
instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fomecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fomecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® • Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I - tabulação dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados:

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® • Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25%, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® • Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado

percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Gera! do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® • Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior á data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4® - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II. do art, 75, da Lei Federal n" 14.133,
de 1" de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5" - O procedimento do § 4°, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

TRIZIDELA 00 VALE
Federal nM4.133, de 2021. llQeáíâ

FLS.. r
CAPÍTULO II —

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art. 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,

desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA,
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas peia Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1' - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14,133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6® da Lei

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de;

I • divulgação do edital, no caso de licitação;

II ■ apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV • habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento especifico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 6® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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complexidade da contratação. Do Agente de Contratação da Fase Externa

§ 6'* • Em licitação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art. 4° - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Subseção I

Do Agente de Contratação da Fase interna

Art. 5® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3® deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase interna, especialmente:

I - designar a equipe de planejamento;

II - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por meio da
equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo:

III - propor, em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamento, especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V - assegurar que o edital de licitação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria-Geral do
Municipio, quando houver, observando, em qualquer caso,
as especificidades trazidas nos instrumentos do
planejamento;

VI - certificar o encerramento da fase interna e

encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da fase externa e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação do agente de
contratação da fase Interna deve se ater à supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual, eximindo-se do cunho operacional da
elaboração dos documentos arrolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção II

Art. - Além das atribuições previstas no caput do art. 3®
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fase
externa, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações:

I - receber, examinar e decidir as impugnações e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

lances;
II ■ coordenar a sessão pública e o envio de

III - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V - sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12, 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021;

VI - indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

VIII - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o
agente de contratação da fase externa será o pregoeiro.

Seção II

Das Comissões de Contratação

Art. 7® - Nos casos em que a equipe de
planejamento classificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase interna, designado no instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase interna.

§ 1® - A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros permanentes dos
órgãos da Administração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133. de
2021.

§ 2® - A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fase externa pela
respectiva comissão de contratação.

§ 3® • A comissão de contratação que substituir o
agente de contratação da fase interna poderá rever os atos
praticados no processo licitatório até o momento da sua
designação.

Art. 8® As comissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6® deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão soiidariamente por
todos os atos praticados peia comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar â
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 12, - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL : 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® • À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® • Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção 111

Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos, que:

I • possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de editai; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art. 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou á comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

I - contrato; todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulação de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

II - órgão ou entidade demandante; órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;
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III - gestão de contratos; serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3° - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabiiídade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art. 4° - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art. 5° - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6° - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7" da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® • É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art. 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  • a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II • o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

III • a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV • o rol de eventuais obrigações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá à Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art. 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supríveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, não podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção II
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art. 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou peta fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art. 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®.
inciso III, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I - possua vínculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada:

III - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art. 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
obsen/ar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida função.

Seção III

TRIZIDELA DO VALE

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art. 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

III - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V • obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

VIII - avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pelo(s] fiscal(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar,'Com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro:

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de contrato;

XII - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá -Io à
autoridade superior para decisão;

XIII - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá>lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, á autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos;

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentaria;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI • elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas á alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico

específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII • comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV • certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIil - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n® 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n®
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI • estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art. 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente;

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III • manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI • certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontrataçâo fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterá(ào) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X  - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII ■ observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico

específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da

inexecução ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestorfes) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materialização dos fatos que possam levar á aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestorfes) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art. 17. - A Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art. 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Específico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19. -0 termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebé-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha á reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se o particular realizar cs reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II.
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O edital e seus anexos, assim como o
contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDQ^& dwpqsjções
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA: FLS OMl ^
RUB.»

Art. 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de sen/iços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art. 2® - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

Art. 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos ás
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos

inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art. 24, - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art. 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE

2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL

PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por: Cristíane Cruz de Freitas --

I  • taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

III - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do

material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

VII • outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2° - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I • O veículo oficial deverá sair do Município
de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veículo abastecido.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR : 05/2023

ArL 2"- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art. 3° - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art. 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art. 5® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas TRIZIDELA DO W\LE
Prefeito Municipal l /?íWL/

FLS._ZZZ2Sa_- ̂
RUB r

DECRETO N® 05/2023 - GR DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021:

DECRETA:

ArL 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

I • Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos I, II, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, Independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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EQUIPE DE GOVERNO

Deibson Pereira Freitas

Prefeito(a)

Gustavo Castro Brandao Filho

Vice-Prefeito(a)

TRIZIDELADOVALE
PR0CÍÍ}M^202i/
FLS

Thamirys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito

Maria Sônia Silva Abreu

Secretaria de Educação

Maria Rosilene Siiva

Secretaria de Assistência Social

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Secretaria de Saúde

Charles Pierre Gaiindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais

Victor Denner Vasconcelos Fernandes

Secretaria de Finanças

Alísson Poiineiii Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania
Lívio Barroso Mala

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

José Francisco Siiva

Secretaria de Esportes

Francisco das Chagas Meio da Siiva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Enoque de Sá Barreto Filho
Secretaria de Administração

ivaniison Soares de Lima

Controiadoria Geral

Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geral

Heider Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa

Dina Selma Leal

Secretaria Municipal da Mulher
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas
para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,

que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 I, 11, alterado pelo Decreto Federal if 11.317/2022 passando para R$
114.416,65 e R$ 57.208,33 respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de
Licitação proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a
realização de Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da
Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que
perfazem uma estimativa média de R$14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa, dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços/fornecimentos disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a
proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhã
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

Em 01 de abril de 202! entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II' estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e parecer es técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhã
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Parágrafo único. O ala que autoriza a contratação direta ou o
extraio decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do artigo
75 da Lei n° 14133/2021.

Arf. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras:

Destarte que o valor vem sendo atualizado conforme Alterado pelo Decreto Federal n° 11.871
de 12/2023 passando para R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois
centavos) e R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso 11 em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, toma-se mais vantajoso para
a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que
envolve tal modalidade.

Trizidela do Vale - MA, 24 de abril de 2024.

Francisc^das^hagas Melo da Silva
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

Port^a n\o5/2021-GP
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I • O veículo oficia! deverá sair do Município
de Trízidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

tl • Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I. bem como a rola percorrida pelo
veículo abastecido.

Art 3® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRtZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÁO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freibis

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

. PRELIMINAR: 05/2023

ArL 2®- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art 3® - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art 6® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
"miZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO OE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N° 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Municipio de Trizideia do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZlDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
O^ãnica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021;

DECRETA;

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não è obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos indsos I, 11, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021. independente da forma de contratação;

I! - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021. e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7° do
art 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

Kl "• no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

iV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19:

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Aposlitamento.
inclusive acréscimos a prorroga^es contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado etetronicamante por Crisilane Ciuz de Freitas
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devidamente Fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I • O veículo onciai deverá sair do Município

de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilomeiragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso l, bem como a rola percorrida pelo
veículo abastecido.

Art 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Art 2°- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

ArL 3° - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4' - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art 5° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR: 05/2023

DECRETO N» 85/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n''14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
dc Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE -
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art 72 da Lei
n» 14.133/2021;

DECRETA:

Art 1" • A elaboração do Estudo Tienieo
Preliminar - ETP nâo á obrigatório nos seguintes casos;

I • Contratação de obras, serviços, compras
a aluguéis previstos nos incisos 1, II, do art. 75 da Lei n°
14.133^021, independente da forma de contratação;

il - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e VIU do art. 78 da Lei n» 14.133/2021. a nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art 90 da Lei n® 14.233/2021;

ili m saee de o^ras, çeio o valor eslimudo
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

W - ContrâlaçõoB de objeloB necessárioft ao
enfrentamento do eOVIO-l9;

V " Quaisquer aiteraçúss contrstuáiâ
realizadas por melo d® Termo Aditivo ou Aposlilamenlo,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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prestações a instituição consignatáría, ficando claro que no momento da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os
descontos percentuais de 30% sobre as verbas rescisórias de seus Servidores Públicos Municipais.

Art. 8** - A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos órgãos e das entidades da
administração pública municipal direta e indireta por dividas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelo consignad o
junto ao consignatário ou por problemas na relação jurídica entre o consignado e o consignatário.

Art. 9® - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, mormente o
Decreto n. 24 de 15 de março de 2022.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DE 29 DE SETEMBRO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas TRIZIDELA 00 VALE
Prefeito Municipal

FLS

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARÃM^EALIZAÇÃO DE—•
DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 75 DA LEI FEDERAL N° 14.133 :

42/2023

Decreto n® 42/2023 - GP, de 29 de setembro de 2023.

"Regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
Federal n® 14.133 de 1® de abril de 2021, no âmbito da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do mu nicipio
de Trizidela do Vale".

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n® 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", CONSIDERANDO que os incisos I e II
do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do princípio da
eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei;

CONSIDERANDO que o §2" do art. 17 da Lei n". 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade ás dispensas de licitação;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N® 67, de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução Normativa
SEGES/MGI N® 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n"
14.133, de 1® de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal diret a,
autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos
do que dispõe o art. 2" de referida Instrução Normativa;

DECRETA:

Art 1® • Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n"
14.133/2021, deverão ser observados:

^  1-0 somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos às
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 1® - Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) vinculada:

1 - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Materiais do
Governo Federal; ou

Federal.

li - à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo

§ 2® - Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos i
e II do art. 24 da Lei Federal n" 8.666/93, o valor com as despesas Já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de
utilização dos novos limites estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2® - A elaboração dos ETPs - Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras,
serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 1® de abril de 2021.

§ 1® - Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: **".801.323-" em 29/09/2023 21:11:01 - IP com n": 192.168.0.104
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prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada
apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos.

§ 2^ - É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser
elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos
no inciso XXIV do art. 6" da Lei n' 14.133/2021.

Art. 3"* • Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto.

Art. 4" ' Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será
solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre q ue
possível.

§ l'* - A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais da Administração e que
integrem a base de dados cadastral do sistema de compras do Município ou daqueles registrados no respectivo órgão.

§ 2" • Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com outros órgãos da
Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço.

§ 3° • Na Impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, poderá ser divulgado aviso
de contratação no sitio eletrônico oficial da Prefeitura pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto
pretendido e a manifestação de interesse da Administração em obter propostas de eventuais interessados. Opcionalmente, poderá
Ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP.

§ 4° - A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou de forma pessoal pelo agente público
responsável.

§ 5° - Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação.

§ 6° • Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços
excessivamente elevados e os inexequiveís, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 7^ - Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -
se dos procedimentos abaixo:

I' Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência (SINAPI, SICRO, ANP, etc)
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam
devidamente certificados pelo agente;

II • Contratações similares feitas pela Administração Pública, preferencialmente num raio de 150 km do município, em
execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios
digitais de busca na intemet.

§ 8° - Para fins do disposto no inciso 1 do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser
levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis
para cotação.

Art. S** • No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento:

§ 1® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou
Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos unitários corresponden te
do SINAPI, SICRO etc, com indicação do número da edição da referida tabela de referência.

§ 2® - A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada
órgão ou setor.

§ 3° - Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos.

Art. 6® - Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei n®
14.133/2021 será dispensado.

ArL 7® • O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no
Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do município, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatur a, nos
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termos do inciso II do artigo 94 da Lei n" 14.133/2021.

Art. 8® - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a r ae aoni ae
em tramitação e no que for aplicável aos demais atos administrativos, revogando -se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

1, nos casos

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE SETEMBRO
DE 2023.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EDITAL - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE
GESTOR GERAL E GESTOR ADJUNTO: 01/2023

EDITAL N" 01/2023 - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE GESTOR GERAL E GESTOR
ADJUNTO.

Fixa e estabelece normas para o Processo Seletivo intemo destinado a
informar ao Chefe do Executivo Municipal os Profissionais do quadro Efetivo do
Magistério que se enquadram como aptos ao exercício da função de Gestor
Gerai e Gestor Adjunto.

A SECRETÃRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 37, ii e V,
da Constituição Federai de 1988, no art. 14, § i inciso i da Lei Federal n® 14.113, de 25 de novembro de 2020, no art. 43,
vinciso I e§ P do Decreto Federai n" 10.656, de 22 de março de 2021, de Piano Nacional de Educação - PNE 2014 - 2024,
Meta 19, Estratégia 19,8, tornam público o Edital do Processo Seletivo interno para selecionar os profissionais do quadro efetivo
do magistério aptos ao exercício da função de Gestor Gerai e Gestor Adjunto na Rede Pública Municipal de Ensino de Trizideia
do Vaie, por meio da aferição de critérios técnicos de mérito e desempenho, que se regerá pelas normas estabelecidas neste
Edital e faz saber que se acham abertas as inscrições no período de 06 a 08 de novembro de 2023.
Considerando o inciso iii do art. 5® e § 1® do Art. 14 da Lei 14.113/20, complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos)
pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionaiidade de melhoria de gestão, alcançarem evolução de
indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria de aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do
sistema nacional de avaliação da educação básica e provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios
técnicos de mérito e desempenho.
Considerando que a Lei n" 13.005, que estabeleceu o Piano Nacional de Educação (PNE), para regulamentar as obrigações
normativas de fazer extraídas dos comandos constitucionais dos art. 206, 208,212 e 214, detalhando as e operacionalizando -se as
temporaimente, na forma de um conjunto de 20 (vinte) metas e 254 (duzentos e cinqüenta e quatro) estratégias, a serem
observadas pelos gestores de todas as esferas, sob pena de oferta irregular a que se refere o art. 208, § 2®, da Constituição .
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Processo Seletivo intemo para subsidiar a escolha do provimento da função pública de Gestor Gerai e Gestor Adjunto, para
as instituições de Ensino da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Ensino, será regido por este Edital, sob a
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, e realizado no âmbito do Município de Trizideia do Vale (MA).
1.2 As instituições de Ensino da Educação Básica de que trata este Edital compreendem as escolas de Educação infantil e as
Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino de Trizideia do Vale (MA).
1.3 Em apoio á realização deste Processo Seletivo interno será instituída Comissão Temporária de Seletivo Interno - CTSi, com
funções de acompanhamento e fiscalização, regulamentada por meio de portaria .
1.4 O Processo Seletivo interno terá validade pelo período de até 02 (dois) anos, sendo realizado mediante as seguintes etapas
consecutivas:

' 1" Etapa: Aferição, pelo setor de recursos humanos da Secretaria de Educação, do atendimento dos requisitos cumulativos exigidos
no art. 20, da Lei 446/2021. dispostas neste edital no item 2.1 (caráter eliminatório);
2" Etapa: Aferição do desempenho técnico-pedagógico, de conhecimentos de gestão escolar e legislação educacional, por meio de
prova (caráter eliminatório);
3" Etapa: Entrevista e defesa do Piano de Gestão (caráter eliminatório);
1.5 A reprovação em qualquer etapa do processo de seleção é eliminatória.
1.6 Quaisquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital, no período compreendido entre 8h do dia 15 de janeiro
de 2024 e 17h do dia 19 de Janeiro de 2024, na sede da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Avenida Josemar Nogueira
n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizideia do Vaie Maranhão.
1.7 A impugnação será realizada exclusivamente por meio de requerimento devidamente fundamentado dirigido á Comissão
Temporária de Seletivo intemo - CTSi.
1.8 A Comissão Temporária de Seletivo interno - CTSI analisará todas as impugnações até o dia 04 de outubro de 2023. As
respostas aos recursos serão disponibilizadas aos autores a partir do dia 13 de outubro de 2023, na sede da Secretaria Municipal
de Educação - SEMED, Avenida Josemar Nogueira n® 800 - Baiiro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
2 DAS INSCRIÇÕES
2.1 Está habilitado a se inscrever e participar do Processo Seletivo intemo, o servidor público que preencher os seguintes
requisitos cumulativos:

i. Serefetivo naredepubiica municipal;
II. Contar com, no mínimo, 03 (Três) anos de Magistério Público;
ill. Estar em exercício na Unidade Escolar ou dela não estar afastado por mais de 6 (seis) meses;
IV. Não estar respondendo a inquérito administrativo nem ter tido participação comprovada em irregularidade

administrativa;

V. Apresentar Piano de Gestão com proposta de trabalho motivada e comprometida, dentro da realidade social do
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

MEMORANDO SOLICITANDO PREVISÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO DE IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das
Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de
Trizidela do Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que conforme a previsão de dotação
orçamentária e Declaração de Impacto para ocorrer à despesa referente à Contratação
Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para
distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA,
no valor total estimado de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais), de
interesse desta secretaria.

DOTAÇÃO
ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas
Culturais

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist.
Gratuita.

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Trizidela do,Vale (MA), 26 de abril de 2024.

Francisco âas>(
Secretário Mun^

Portaria

magas Melo da Silva
/ai de Cultura e Turismo
V 05/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizicleladovale.ma.gQv.br



TRIZIDELA DO VALÉ

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJN" 01.558.070/0001-22

ORÇAMKNTARIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio

de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro

de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa referente à
Contratação Direta, por dispensa de licitação, para à aquisição de motocicleta para distribuição

gratuita durante o evento em comemoração ao dia das mães, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o

desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0227 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas Cultural
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. gratuita
Saldo da Dotação: 60.000,00
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 29.800,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,02
Orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: R$ 741.000,00
Impacto Orçamentário: 4,02

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário

financeiro é de 0,02% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Cultura e Turismo Corresponde a 4,02%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios

subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 26 DE ABRIL DE 2023.

Atenciosamente,

oovale

s , c• ̂  i o

Jose Wiuiânoa SilVa rígueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Avenida Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto. CEP: 65.727-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 26 de Abril de 2024.

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar

que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0227 Secretaria Municipal de Cultura

FUNÇÃO: 13 - Cultura

SÜB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural

PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo

PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Programação e Eventos

e Programas Cultural

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou
ser. p/ dist. gratuita

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de

impostos

VALOR: R$ 29.800,00

) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

X ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

iri<:'uIl;. dc v.;le

Jose Wiíiiaé^a " SilW Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000

CNPJ: 01.558.070/0001-22



.. . --y

TRIZIOELADOVALE
PROCsZáií^iJ^C
FLS.— úíajt.
RUB.—

ESTADO DO íviARANHÀO
PREFEirüRA MUNICIPAL-CNPJ. 01.55S.070/Ô001-22

END AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO^5727-000
TRIZIDELA DO VAiE-MA

PORTARIA N® 207/2021-GP. De 01 dem3rccde2C21.

O PREFEITO MUNlCiPAL DE TRI2EDELA DO VALE - tSiÂDO DC

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

F^SOLVE:

Ârt 1® - NOMEAR - JOSÉ WiLLíAN DA SíLVÂ FiGÜEREDO portador de CFF

n' 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, observadas as competências
constantes das leis de estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizideia do Vale.

Ârt 2° - Esta Portaria entra em vigor na dcta de sua publicação, 01 cs msiyj

de 2021.

PUBUQUE-SE E CüMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021,

Deibi3ori,Péfeíra Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO NIARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DO.PREFEITO - DECRCTO - Exoneração
: 13/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do arl 65,
incisos VI6 IX, Art 38, II. a, da Lei Orgânica do Munir^ío.
Art - Fica exonerada a nomeação da Servidora - ERíCA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município da Trizidela do Vaia/MA
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEfTO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Dalbson Pereira Freitas

Preíailo

MINEI? DO PREFEITO - P08TARl|^-
nomeáçio: 207/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARMHÃO, no uso da suas atribuições, que
lha sâo conferidas.

RESOLVE:

Aít 1" - NOMEAR - JOSÉ WILUAN DA SILVA
FIGUEREDQ portador do CPF n° 611.014.813-61. para o
Cargo Contador do Município, observadas as cofripelôncias
constantes das leis de estrutura administrativa © os
regulamentos pertinentes do Município do TriZídela do Vale.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na date de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MAR^ DE 2021.
Daibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

PfOfeftura Municipal da Trttldaia do Valo S1*J
CNPJ:01.558.07CWffl01-22

wwv.tri2idfllatíova!ejnQ.flov.birdlarioolWal/?ld=l460

iSiB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" O i .558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, declaro, para os efeitos do
inciso II do artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizidela do Vale (MA), 26 de abril de 2024.

Francisco ̂ sUhàgas Melo da Silva
Secretário MunfcipVl pe Cultura e Turismo

Portaria^5/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.üov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das
Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de
Trizidela do Vale/MA.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR

CATMAT UNIDADE QUANT. UNITÁRIO
R$

Motocicleta OKM, ano/modelo 2024/2024,
fabricação nacional. Especificação: tipo OHC.
monocilíndrico, 4 tempos, arrefecimento de ar.
Cilindrada: no mínimo 109,1cc. transmissão 4
velocidades. Sistema de partida elétrico/pedal,
sistema alimentação injeção eletrônica PGM Fl. 16796
combustível a gasolina. Suspensão dianteira: garfo
telescópico e suspensão traseira: convencional.
Freio dianteiro e traseiro a tambor. Pneu dianteiro
60/100-17 e pneu traseiro: 80/100-14. (TIPO
HONDA BIZ OU SIMILAR),

"1 ~ VALOR TOTAL

VALOR

TOTAL R$

14.900.00 29.800,00

29,800,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima,

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6®, XXlll, alínea 'd', da Lei n® 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos

2.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.1.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21,

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6®, XXlll, alínea "e" e 40, §1®, inciso II, da
Lei n® 14.133/2021).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhfio
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 23Q4001/2024

Condições de Entrega

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados da ordem de entrega, antes do
evento, em remessa única.

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os bens deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

Endereço: Av. Deputada Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Mara*nhão
CEP: 65.727-000- Site: w>vw.trizidclado\ale.ma.20v.br \
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei rf 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIH, alínea 'h'.
da Lei n° 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso li, da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União fwww.DortaldatransDarencia-aov.br/ceisL

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
fhttDs://www.DortaltransDarencia.aov.br/sancoes/cneDl

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
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de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filiai com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação;

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Martanhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br \ .



PREFE ITURA BE

TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
yggr noVÍTAI B prqc. 2304001/2024

C. j^yg

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIil, da Constituição;

5.12.2.5. prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vil-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de
1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de Inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econômico-FInanceira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso II)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de
2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÂO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maràflhâo
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas Culturais
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

Trizidela do Vale (MA), 15 de abril de 2024.

Naraíía S(am0s Dias Vieira
Setor^ Compras

Portaria n® 43/2021-GP
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À vista das informações contidas estes autos e com observância às
normas da Nova Lei de Licitações n° 14.133/21, APROVO o
presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos
tramites legais para realização do procedimento de contratação
direta.

Trizidela do Vale (MA), 29 de abril de 2024.

Francisco das Qhagas Melo da Silva
Secretário Muni^al de Cultura e Turismo
Portaria n° 05/2021-GP
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público que 0(3} Sr./i fWlARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada. RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146 841 443-72 reouereu com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhedmento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N" 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLÍVEÍRAS.
Trizidela do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição, NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Depulado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto. Trizidela do Vale -MA, Ressalta-se que a
ausência de impugnaçâo implicara no reconhecimento da Legifimaçâo de Posse em alusão.

Trizidela do Va!e-MA, 10 de Julho de 2022
Sewetário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART, 20 DA LEI N°. 14.133 DE 1", DE
ABRIL DE 2021 PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

40/2022

DECRETO N° 40/2022-GP de 09 de Agosto de 2022. . u .
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14.133 de 1«, de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração publica municipal de Tnzidela do Vale/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo. j

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de
abril de 2021.

DECRETA:

Art. 1® Este Decreto regulamenta o disposto no art 20 da Lei n®. 14.133 de 1°, de at>ril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art. 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se:

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda, identificável por meio de caraclerlstlcas
tais como;

a) ostentação;
b) opulència:
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

U - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a. no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragiiidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade,
c) peredbilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

° d)1ncorporabÍlidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam
alteradas de modo que sua retirada acarrete prejuízo á essência do bem principal: ou j * ■ «

e) transfonnabilidade - adquirido para fins de utilização «)mo matéria -prima ou maténa intermediána para a geração
de outro bem; e

iV - elasticídade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art 3® O ente público considerará no enquadremento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do
caput do art. 2®:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, princípaímente a facilidade ou
a dificuldade loglstiM^reg^o^^^^^ mudança das variáveis niercadciógicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico. (SBWjB

Assinado elBtronicamenle por Crstlane Cruz de
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do art. 2';

Decreto.

Ari 4® Nâo será enquadrado como bem de luxo aquele que. mesmo considerado na definição do inciso I do caput

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
li - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do ôigâo ou da entidade.

Ari 6® É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

Art 6® As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, Identificarão
03 bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso VII e caput do art. 12 da Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retomarão aos selores requisilantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

An 7® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Reqistre-se. Publique-se. Cumpra-se. _

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO ■ DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PUBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NAO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.; 041/2022
DECRETO N® 041/2022-GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÂO ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÈNCl/^ o* coeitac

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n'. p65 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretana Municipal do
Meio Ambiente, protocolo gerai n®. 5.979 de 09.08.2022.

DECRETA*

Art. i® Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos recicláveis
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwall, de Trizidela do Vale, medindo 2,00,0Qha {dois hectares)
num oerimetro de 923.45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio Jose de Castro
Maaaihaes CFTA n® 9761815036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n® BR20220600078, com os seguintes lirmtes e
confrontações; Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01, de coordenadas N 9-^93'381.65m e E 540.331^^^^ Cerca;
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimules e distancia: 173 32 45 e 149.95m até o
vértice V-02, de coordenadas N 9.493.232,70m e E 540.348,66m; Cerca: deste segue confrontando «m temas
seguintes azimutes e distancias:300' 47132' e 28,53m até o vértice V -03. de coordenadas 9.493.247, 30m e E 540^324 16rn,
279'19-26- m até o vértice V-04, de coordenadas N 9.493.303.52m e E 539.981.76m: Estrada municipal; deste, segue confrontando
com estrada municipal, com os seguintes azimutes e distancias:330042'30" e 29,99m atà o vértice V -05. de coordenadas
N9 493 329 67m e E539 967 09m; cerca: deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e
distancias: 8r52'4r e 368,01m vértice V-01, ponto inicial da descrição deste perímetro, "^^^as as wordenad
estão georeferenciadas ao Sistema Gecdésico Brasileiro e encontram-se representados no Sistema UTM, reíerenaadas ao
Meridiano Central n® 45®00; fuso - 23, tendo como datum o SAD-59. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foramSlados no Sno de projeção UTM, PROPRIETÁRIO: GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Par^l de Bens com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966 {26 de setembro de 1966^ aposentado
nascido em 10/10/1945 portador da cédula de identidade RG n® 89420598 -6SSP/MA, e inscnto rio CPF/MF sob n
032.424.433-98. residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n® 38, Centro. Trizidela do Vale/MA, registrado matricula sob n .
2.953 folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior: 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou íé.14/06/2022

Parágrafo Único: Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretanas do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descntivo.

aÍ 3® fIÍ autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n®. 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropnado.

Art 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE^O PREF^O MUfíciPALDE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 10 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do ValeAíA

Assinado elfltronicamonte por: Crlstiane Cruz de Freitas - CPF: -".BOI.323-" em 10/0^022 18:15:14 ;jP ̂  n": |Aitentlcação em: \vww.tiizideladovale.ni8.gov.br/dianoofiaal.php7tü-1950 g
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 2304001/2024.

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEI N° 14.133/21

ART. 75, IL

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições
abaixo:

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 2304001/2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/interessado
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à
aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração
ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo de Trizidela do Vale/MA.

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

-  Observar / Justificativas de interesse: Contratação Direta, por dispensa de
licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita
durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÂO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas
Culturais

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist.
Gratuita.

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

DO NUMÚRO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Considerando a Dispensa de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
19/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Contratação de Licitação, AUTUO o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale (MA), em 29 de abril de 2024.

Ros^í^a Mota Lima
Portaria^ 02I/2023-GP

Presidente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ww w.tri/ideladovale.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMÃ"
FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

FUNÇÃO

PRESIDENTE CCL

MEMBRO DA CCL

MEMBRO DA CCL

PORTARIA

DE

NOMEAÇÃO
21/2023

21/2023

21/2023

VINCULO

EMPREGATICIO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizíddadovale.ma.iíov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, 1670 - AEROPORTO
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

Portaria n" 21/2023 - GP. de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de

contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração

pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na

Lei Federal r\° 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federal n'' 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE:

Art r - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.

475.759-803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federa! n° 14.133/2021.

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCiLENE NUNES FRANÇA DE

SANTANA {CPF n" 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. Z° - Nomear os servidores FRANCISCA REGiLDA FURTADO LEITE,
MÔNiCA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA

para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2 r



TRIZIDELADOVALE

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N® 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores

ROSÂNGELA MOTA LIMA, FRANCISCA REGILDA FURTADO LEÍTE E
MÕNiCA ALBUQUERQUE SILVA,

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexlgíbilidade).

Art 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro

de 2023.

Art 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Delbs^RK^eira Freitas
Prefeito Municipal

Página 2 de 2



IV - Programas e projetos destinados ao combate à
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Finanaar programas de capacitação e de
consultoria técnica às mulheres, incenüvando a
profissionalização, a independência financeira, o
empreendedorismo feminino, a inserção e reinserçâo no
mercado de trabalho;

VI - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
insbumenlos de gestão, planejamento, administração e
controle das açdes destinadas à mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de açêes de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Município de Trizidela do
Vale-MA;

Vil - Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

Vlli • Programas e atividades de interesse das
mulheres, inclusive emergenciais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante plano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher.

ArL6® As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretana Municipal dos Direitos da Mulher
após ciência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência e de mero
expediente.

Art7® Os demonstrativos financeiros e
funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente â
Administração Direta Municipal.

Art 8® Compete ao Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
avií e entidades governamentais.

Art.9" Será aberta conta bancária especifica em
instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborada,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentado e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 1° A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e nonnas estabelecidas na
l^islaçâo pertinente;

§ 2* Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercício seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3® O exercício financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano dvil.

§ 4° A proposta orçamentária do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDM constarã no Orçamento
Municipal.

Art1Q O repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Ivlulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critéric® estabelecidos pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais comlnaçôes legais pertinentes
ao caso.

Parágrafo único. As transferências de recajrsos
para organizações governamentais e não-governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de confonnidade com a Política Pública
Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher.

Art. 11 - Esta L.ei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 21/2023

Portaria n' 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federal n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art.
8® da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR o servidor ANTONÍO DA SILVA
AMORIM (CPF n. 475.759.803-34) para exercer a fençâo
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase IrMema sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021.

Art 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n" 508,495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO IJNiCO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITí. MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

P/MíÁGRAFO IJNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

mssilsi
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ConfrataçSo e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

ArL 4° - A Comissão de Contratação será
composta pdoe servidores ROSANGELA MOTA LIMA,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

ArL 5° - As atribuições das fun0es acima
referidas estão descritas na Lei Federal n® 14,133/2021 e
no Decreto Munidpal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

Ari 5® • Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRtZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''OL558.O70/OOOI-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N^ 2304001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 19/2024 do processo n°/2304001/2024, para as providências
cabíveis. CA/

Rosând§SMota Lima
Prôsidente

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 23Q4QQ1/2Q24

AVISO E EDITAL DA DISPENSA

DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trixideladovaie.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

DISPENSA N" 19/2024 - LEI N° 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N" 75, II, LEI 14.133/2021

O Município de Trízideia do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, torna público a realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei
Federal n° 14.133, de 2.021, o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em
comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Cultura de Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, podendo eventuais
interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta
publicação, oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de proposta de preços: 07/05/2024, às 8:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Cultura, sito à Av. Dep.
Carlos Melo, n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), no horário das 08:00 às 12:00
horas, em dias úteis ou pelo e- mail cpitvportal@outlook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se à disposição
dos interessados na sala da Comissão de Contratação de Licitação, na Av. Dep. Carlos Melo,
n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone:
(99) 98852-4045 no endereço eletrônico www.trizideladovale.ma.gov.br. por e-mail
CDltvDortal@outlook.çom.

Trizidela do Vale (MA), 02 de maio de 2024.

Francisco das ̂ Vgas Melo da Silva
Secretário Mun\;ii^I|de Cultura e Turismo

Portariait3A)5/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRÍZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

DISPENSA N''19/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2304001/2024.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE TRÍZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 07/05/2024, às 08:00
horas.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izideladovalc.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

SUMARIO

I. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALAOR ESTIMADO
3.D0S RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOS
6. DA FIABILITAÇAO
7. PROPOSTA DE PREÇO

8. PAGAMENTO

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
10. ANEXOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.ti izideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 19/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2304001/2024

BASE LEGAL: - LEI N^ 14.133/2021, ART. N" 75,11.

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

Toma-se público que O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de
Licitação em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na
hipótese do art. 75. inciso II. nos termos da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. do Decreto
Municipal n° 63/2021, de 29/11/2021, o Decreto Municipal n° 42/2023 que regulamenta a
Contratação Direta e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste Edital,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
REFERENCIAS DE HORÁRIO:

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
LINK DO EDITAL:

DIA 07/05/2024, AS 08:00 HORAS

HORÁRIO DE BRASILIA-DF

cDlDmtv2(f7),outlook.coni

Prefeitura de Trizidela do Vale

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

I.l. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

l.I.I. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedora participação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

VALOR VALOR
UNIDADE QUANT. UNITÁRIO JOTALW

RS

DESCRIÇÃO

Moiociclcia OKM, ano'inodelo 2024/2024. febricaçao nacional.
Especificação, lipo OHC. inonocilindrico. 4 lempos,
arrefecimenio de ar. Cilindrada: no mínimo lOO.lcc. transmissão

4 velocidades. Sistema de partida eiétrico/pedal. sistema
I  alimentação injeção eletrônica iK)M Fl, combustível a gasolina. UND 2 14.900,00 29.S

Suspensão diaiucira: garfo iclescópico e suspensão traseira:
convencional. Freio dianteiro c traseiro a tambor. Pneu dianteiro
60/100-17 e pneu traseiro: 8O/I0Ü-I4. (TIPO HONDA BIZ OU
SIMILAR). I I I

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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VALOR TOTAL

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de e R$ 29.800,00 (vinte e nove mil
e oitocentos reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será
considerado valor máximo admissível para a contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I
deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas Culturais
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

4.2. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte nos
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015

4.4. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legai no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao email: cplpmiv2@outlook.com preferencialmente fazendo
referência a DISPENSA N° 19/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 07/05/2024 às 08:00h.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados via email:
cplpmtv2@:outlook.com fazendo referência a DISPENSA N° 19/2024 ou entregue na comissão
de contração deste Município.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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6.2.1. Habilitação Jurídica

I

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito;

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI; i

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n®
1.751/2014;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do INTERESSADO.
(CND E CNDA).

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO
(CND E CNDA);

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III.

6.2.3. Habilitação Econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izidelndovale.ma.gov.hr



PR E FE I TURA BE

mã, TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
doVALE PROC. 2304001/2024

FLS. o2^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO
IV;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n°
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edita! será
desconsideradajulgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e
trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de Cultura.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das infoimações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:

9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

9.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços;

9.10.3. ANEXO 111 - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da CF;

9.10.4. ANEXO IV - Declaração de reserva de cargos PcD, consoante art. 92 da Lei Federal n"
14.133/2021;

9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021;

9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vale (MA), 02 de maio de 2024.

Rosângela Mota Lima

Presidente da Comissão de Contratação
Portaria n° 21/2023
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das
Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de
Trizidela do Vale/MA.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

DESCRIÇÃO

Motocicleta OKM, ano/modelo 2024/2024. fabricação
nacional. Especificação; tipo OHC. monociiindrico. 4
tempos, arrefecimento de ar. Cilindrada: no mínimo
109,lcc, transmissão 4 velocidades. Sistema de partida
elétrico/pedal, sistema alimentação injeção eletrônica
PGM FI, combustível a gasolina. Suspensão dianteira:
garfo telescópico e suspensão traseira: convencionai.
Freio dianteiro e traseiro a tambor. Pneu dianteiro

60/100-17 e pneu traseiro: 80/100-14. (TIPO HONDA
BIZ OU SIMILAR).

VALOR TOTAL

VALOR

UNIDADE QUANT. UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL RS

14.900,00 29.800,00

29.800,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO W 40 de 09/08/2022.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 29.800,00 (vinte e sete mil reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6\ XXIII, alínea 'd', da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos

2.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. q/

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão ̂
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2.1.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n"^
14.133/21.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6", XXIII, alínea "e" e 40, §r, inciso
II, da Lei n" 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados da ordem de entrega, antes do
evento, em remessa única.

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os bens deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6% XXIII, alínea "f, da Lei n"
14.133/21)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1®).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2®).

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6®, inciso XXIII,
alínea 'h', da Lei n® 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (vvvvvv.portaldatransDarencia.uov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União ('https://\vvvw.Doi-taltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

5.12.1. Habilitação Jurídica:
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5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações físcal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigpso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.J2.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I® de
maio de 1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeIadovaic.ma.tiov.br



PREFEI TURA O E

mÃ TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
DOX/^UE PROC. 2304001/2024

FLS.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
5.12.3. Qualificação Econômíco-Fínanceira

I

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor- (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso II)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas Culturais
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00- Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita.
FONTE DE RECURSO; 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ANEXO II

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Trízideia do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N" /2024.

DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa:

CNPJ: I INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO: ] CEP: | MUNICÍPIO:
TELEFONES: E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO:

RG: EMISSOR:

ENDEREÇO:

TELEFONES:

BANCO

MUNICÍPIO:

E-MAIL:

DADOS DA BANCARIO

AGENCIA

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de Trizidela do Vale/MA, conforme
edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha
abaixo:

DESCRIÇÃO I UNIDA

Motocictela OKM. ano''modclo 2024/2024.

fabricação nacional. Especificação: tipo OHC,
monocilindrico. 4 tempos, arrefecimento de ar.
Cílindrada: no mínimo I09.icc. ffansmissão 4

velocidades. Sistema de partida elétrico/pedal.
sistema alimentação injeção eletrônica PGM FI.
combustivel a gasolina. Suspensão dianteira:
garfo telcscópico c suspensão traseira:
convencional. Freio dianteiro e traseiro a tambor.
Pneudiameiro60/100-I7e pneu traseiro: 80/100-
14. (TIPO HONDA BIZ OU SIMILAIU

VALOR TOTAL

VALOR UNITÁRIO

RS

VALOR TOTAL

RS

.(valor numérico e por extenso).Nossa proposta tem preço total de R$=.

Condições de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:
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Declaro para fins de participação na DISPENSA N° /2024 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas de
transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. T DA CF.

DISPENSA W 12Q2A
OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas
para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura Social de Trizidela do Vale/MA.

A  inscrita no CNPJ sob n°
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).

por

, DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos
termos do art. 9°, § \° da Lei n° 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. \° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal,
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 3°, da Lei
Complementar n® 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n® 124/2006.

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4®, § 2® da Lei n® 14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N" ^/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA

MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX, E A

EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade,

inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato representado pelo (NOME DA
AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ
n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada
CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n"
XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o
presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2024, mediante as cláusulas e
as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

LI. O presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de
empresa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em
comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO CATMAT QTD.
PREÇO PREÇO

UNITÁRIO R$ TOTAL RS

TOTAL GERAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência;
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b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2Q24

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento,
até / / , na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.3 . Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a), o prazo de validade;

b). a data da emissão;

c). os dados do contrato e do órgão contratante;

d), o período respectivo de execução do contrato;

e). o valor a pagar; e
i

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

fj. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judiciai da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
DAS INFRAÇÕES SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
f^lsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; i

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso ! do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tiiziddaclovale.ma.tiov.br



P fi £ F E I T U R Ã 0 E

mA TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
c  PROC. 2304001/2024

FLS. O
«- j^jjQ

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

'  CNPJN" 01.558.070/0001-22

I  COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de i 5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:

Subfunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art, 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n°14.133,de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

PUBLICAÇÃO DO AVISO E
EDITAL DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 19/2024
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Prefeitura Municipal de Trízideia do Vaie
Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto - CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale\MA

CNPJ: 01.558.070/0001-22-Teí: 99 982762653 -Site: www.trizideladovale.ma.gov.br

TRIZIDELA DO VALE

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

PROTOCOLO: 2024.05.02-0001

MODALIDADE

COMPRAS E SERVIÇOS

RESPONSÁVEL

ROSÂNGELA MOTA LIMA

PERÍODO

02/05/202411:19 - 07/05/2024

08:00

01558070000122-1-000049/2024

VALOR ESTIMADO

R$ 29.800,00

NÚMERO PNCP

TIPO DO RECEBIMENTO

E-MAIL

INFORMAÇÕES DO OBJETO

O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANT/UOSA PARA À AQUISIÇAO DE MOTOCICLETAS
PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DURANTE O EVENTO EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES. PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES.
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

NUMERO DO IP

NOME DO COMPUTADOR

INFORMAÇÕES DA PUBLICAÇÃO

192.168.1.112

DESKT0P-34N4408

Emitido: 07/05/202412:26:37
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.
Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.
Nesta

Prezada,

Considerando o processo administrativo n° 2304001/2024, por Dispensa de
Licitação n° 19/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de cultura
e Turismo, que versa sobre a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em
comemoração ao dia das Mães.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia 05 de maio às 8:00 horas.

Trizidela do Vale (MA), 07 de maio de 2024.

Francisco da^hagas Melo da Silva
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

Port^iar 05/2021-GP
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N" 19/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 2304001/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA.

Recebimento de propostas: até o dia 07/05/2024 às 8:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
MEARIM MOTOS LTDA

CNPJ; 05.198.872/0001-20

Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas regnlares

Proposta 1:
MEARIM MOTOS LTDA

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Preço Total: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação

Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale - MA, 07 de maio de 2024.

Rosân^M Mota Lima
Presidente da Emissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558,070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N" 19/2024- LEI N° 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2304001/2024.

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA.

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE 1 - MEARIM MOTOS LTDA, inscrito no CNPJ sob rf 05.198.872/0001-20.

ESPECIFICAÇÃO CATMAT QTD. UNID.

VALOR

UNITÁRI
O RS

VALOR

TOTAL RS

Motocicleta OKM. ano/modelo 2024/2024. fabricação

naciotial. Especificação: tipo OHC, monocilindrico, 4 tempos,
arreiècimento de ar. Cilindrada: no mínimo 109.Icc.

transmissão 4 velocidades. Sisteitia de partida elélrico/pedal.
sblema alimentação injeção eletrônica F>GM Fl, combustível
a gasolina. Suspensão dianteira: garfo telcscópico e
suspensão traseira: convencional. Freio dianteiro c traseiro a
tambor. Pneu diameiro 60/100-17 c pneu traseiro: 80/100-14.
(TIPO HONDA BIZ OU SIMILAR).

16796 2 UNID 14.500,00 29.000,00

TOTAL DO VALOR ESTIMADO RS 29.000,00

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é a empresa MEARIM MOTOS LTDA.

Trizidela do Vale - MA, 07 de maio de 2024.

Rosângm Mota Lima
Presidente da^Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN' 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. :Lin4001/2024

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE
LICITAÇÃO, DE EMPRESA PARA Ã AQUISIÇÃO DE
MOTOCICLETAS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DURANTE
O EVENTO EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE CULTURA E TURISMO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 2304001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 19/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do
proponente abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: MEARIM MOTOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ N"
05.198.872/0001-20.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwtv.trizideladQvaIe.ma.pov.br
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA) CNPJ N" 01.558.07^
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N" 2324001/2024^/^^^

DADOS DA EMPRESA

Razáo Social cU Empresa: MEARIM MOTOS LTDA

Nome Fantasia; MEARIM MOTOS

CNPJ: 05.198.872/0001-20 I INSCRICÀO ESTADUAL; 12201973-3
ENDEREÇO: AVENIDA RIO BRANCO [ CEP: 65.723-000 MUNICÍPIO: PEDREIRAS-MA
TELEFONES: 99-984777304 E-MAIL: vendasmeariin®gmail.com

REPRESENTANTE LEGAL W ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO: MARIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO
RG: 1392033 EMISSOR: SSPPI CPF 315.009.573-72

ENDEREÇO: AV JERONIMO ALBUQUERQUE CEP: 65063-395 MUNICÍPIO: SÀO LUIS
TELEFONES: (tt) 9986-1137 1 E-MAIL: fnario@mearitnmotos.com.br

DADOS BANCÁRIOS

BANCO: BANCO DO BRASIL SA AGENCIA 5I2I-7 C/C. 10.716-6

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de Trizidela do Vale/MA, conforme
edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha
abaixo;

ESPECinCAÇÁO CATMAT OTD.

MoiocicieiB OkM. an/modelo 2024/2024, ftbricaçáo
«cioal. ^peciíícaçáo: lipo OHC, moodlhdrico, 4
lonpos, arreSwimmlo de ar. Cíliidrada; w mhimo
I09,icc, iraumissAo 4 velocidades. Sislema de parlida
elélrico^dal, sistema alimeilaçio itjeçio ektrAiíca PGM
F1. combustível a Su^rõio dtatleira: {^rfo
lelescópíco e su^eisão lraseira:cotveicloial. Freio
diaiidro e traseiro a tambor. Pvu diatieiro 60/100-17 e
meu IrasetrorSO/IOC-M.ílVIarca/inodeloilONnA BIZI iOi>

16796 2

TOTAL DO VALOR ESTIMADO RS 29.000,00

VALOR

TOTAL RS

Nossa proposta tem preço total de RS- 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

Condições de Pagamento: _À vista

Prazo de Entrega: Até dia 06 de maio de 2024.



TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

Mearim Motos
Asini loncu^sionOfiJ HONÜA

Validade da Proposta: 30 dias

Declaro para fins de participação na DISPENSA N" ̂2324001/2024^^e nos preços
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encaígDs-soaítsríquaisquer outros
ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as
despesas de transporte e entrega dos produtos.

Pedreiras, 25 de abril de 2024

Assinatura do Representante da Empresa



PREFEI TURA DE

*í TRIZIDELA
doVALE

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN' 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE
LICITAÇÃO, DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE
MOTOCICLETAS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DURANTE
O EVENTO EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE CULTURA E TURISMO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 2304001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 19/2024, a HABILITAÇÃO do proponente
abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: MEARIM MOTOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ N"
05.198.872/0001-20.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tiizideladovale.ma.gov.br
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DE N° 17 E CONSOLIDAÇÃO DO

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA SOB O NOME

EMPRESARIAL DE "MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N" 05.198.872/0QQ1.-2O

Pelo presente instrumento particular de alteração ao Contrato Social, os abaixo assinados:

(i) FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO FILHO, brasileiro, natural de Teresina-PI,
nascido em ] 3/08/1945, «igenheiro civil, casado sob o regime de comunhão universal de bens, CPF n®
244.447.237-34, portador da identidade n® 60.569 SSP/PI, residente e domiciliado na Rua Vereador
Luís Vasconcelos, n® 728, bairro São Cristóvão, CEP: 64.052-250, Teresina-PI;

(ii) FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO NETO, brasileiro, natural de Teresina-Pl, ̂
nascido em 29/09/1981, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Vjj
cédula de identidade n° 1.946.994 SSP/PI, CPF n® 875.358.743-04, residente e domiciliado na Rua
Vereador Luis Vasconcelos, n® 728, bairro São Cristóvão, CEP: 64.052-250, Tereslna-Pl;

(iii) GUSTAVO FERREIRA RAMALHO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de \
bens, natural de Teresina-PI, nascido em 29/04/1977, empresário, portador da cédula de identidade n®
1.392.032 SSP/PI, CPF n® 591.540.203-87, residente e domicili^o na Rua Honório Parente, n® 676, \
apto 1602, CEP: 64.048-360 - bairro Jockey Club, Teresina-PI; e ^

(iv) MÁRIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO, brasileiro, natural de Teresina-PI, nascido
em 04/02/1976, solteiro, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 1.392.033 SSP/PI, CPF n®
515.009.573-72, residente e domiciliado na Rua Vereador Luis Vasconcelos, n® 728, bairro São
Cristóvão, CEP: 64.052-250, Teresina-PI

Únicos sócios da empresa "Mearim Motos Ltda." inscrita no CNPJ de n® 05.198.872/0001 -20, situada ^
na Avenida Rio Branco, n® 1.058, Baiiro Centro - CEP 65,725-000, em Pedreiras, no Estado do
Maranhão, registrada na JUCEMA sob o NIRE n® sob o 21200526909, por despacho de 18 de
julho de 2002, têm, entre si, justo e contratado, assessorados pelo seu advogado João Carlos Fortes,
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PI sob o n® 3890, portador do RO n® 1568595, inscrito
no CPF sob o n® 620420763-68, residente e domiciliado na Rua Desembargador João Pereira, n® 4277,
apto 201, Bloco Hera, Condomfnio Monte Olimpo - bairro Santa Isabel, CEP: 64053-040, Twesina-
PI, a décima sétima alteração do contraU) social, que se regerá mediante as seguintes cláusulas:

JUCEMA

CERtIÍICO O RlfilSIAO Bá 13/06/2019 09:10 SOB H* 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DE 10/06/2019. CÓDIGO DE VBRIPICAÇXO:
11902696967. NZRB: 21200526909.

MBARIH MOTOS LTDA.

Lillan Tharasa Rodclguas ttondonça
3SCRETÁR1A~6EEWL

SAO LDÍS, 13/06/2019
wmr. aiqprasafiacil .ma. gov. bx

A validada daata doeumanto, sa in^raaaa, fiea aujaito à cooprovaçAo da aua autantieldada noa raapactivoa portais.
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CONTINUAÇÃO DA ALTERAÇÃO DE N° 17 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA SOB O NOME EMPRESARIAL DE

"MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N" 05.198.872/0001-20

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. Ingressam na sociedade:

a) O sdcio EPITÁCIO FERREIRA DE SOUSA, brasileiro, divorciado, empresário, natural
de Água Branca- PI, nascido em 06/05/1954, portador da carteira de identidade n^
98.002.207.622 SSP/CE e CPF n'' 090.434.973-04, residente e domiciliado na Rua
Frederico Bulhão, 01, Condomínio Mearim Park, Bairro Goiaba), CEP: 65.725-000, na
cidade de Pedreiras - MA; e

b) A sócia MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ de n®
33.554.802/0001-00, situada na Av. Rio Branco, n^ 1058, Sala 03, Bairro Centro, CEP:
65.725-000, Pedreiras -MA, conforme contrato social arquivado na Junta Comercial do
Estado do Maranhão sob o n** 21201031971.

2. Retira-se da sociedade o sócio FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO FILHO, já
qualificado, transferindo, mediante alienação, 320.500 (trezentos e vinte mil e quinhentas)
quotas, livres e desembaraçadas de qumsquer ônus e/ou gravames, no valor de RS 10,00 (dez
reais) cada, nas seguintes proporções:

c) 69.550 (sessenta e nove mil quinhentos e cinqüenta) quotas para ao sócio íngcessante
EPITÁCIO FERREIRA SODSA, já qualificado;

d) 313.545 (trezentos e treze mil, quinhentos e quarenta e cinco) quotas para MEARIM
MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA., já qualificado;

3. O sócio GUSTAVO FERREIRA RAMALHO, já qualificado, transfere, mediante alienação,
118.045 (cento e dezoito mil e quarenta e cinco) quotas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus
e/ou gravames, no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, para a sócia ingressante MEARIM MOTOS
PARTICIPAÇÕES LTDA

4. O sócio MÁRIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO, já qualificado, transfere, mediante
alienação, 118.045 (cento e dezoito mil e quarenta e cinco) quotas livres e desembaraçadas e quaisquer
ônus e/ou gravames, no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, para a sócia ingressante MEARIM
MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA.

JUCEMA

CSRTiriCO o RBGISTRO BM 13/06/2019 09:10 SOB U" 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DB 10/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:
11902696967. NIRE: 212005269Q9.
MBARIM MOTOS LTDA.

Lilias rbaresa Rodrigues Mandonça
SBCRBIÁRXA-GERAL

SXO LUÍS, 13/06/2019
VHW. ançrasaf acil .ma. gov.br

X validada dasta documanto, aa iopraaso, fica sujalto À cooptovaçAo da aua autantleidada noa raapaetlvoa portais.



TRIZIOELADOVALE

RUB..^ ^
Página 3 de 22

CONTINUAÇÃO DA^ALTERACÃO DE 17 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

"MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N" 05.198^72/0001-20

5. O sócio FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO NETO, já qualificado, transfere,
mediante alienação, 118.045 (cento e dezoito mil e quarenta e cinco) quotas livres e desembaraçadas e
quaisquer ônus e/ou gravames, no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, para a sócia ingressante
MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA

6. Em &ce da movimentação societária, passa a cláusula que se refere ao Capital Social a ̂gorar
com a seguinte redação:

^'Sexta: O capital social que é R$ 6,955.000,00 (seis milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mü
reais), dividido em 695.500 (seiscentos e noventa mile quinhentas) de quotas do valor unitário de R$
10,00 (dez reais) cada, totalmente subscrito e integralizado, permanece inalterado, tanto no valor do
capital social quanto na quantidade de quotas, e está distribuído entre os sócios, da seguinteforma:

Sócios

MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA
FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO NETO

GUSTAVO FERREIRA RAMALHO
MÁRIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO
EPITÁaO FERREIRA DE SOUSA
TOTAL

N*' de Quotas Capital Social (RS)

667.680 R$ 6.676.800,00

6.955 RS 69.550,00

6.955 R$ 69.550.00

6.955 RS 69.550,00

6.955 RS 69.550,00

695.500 RS 6.955.000,00

7. Por força da presente alteração contratual, o contrato social fica alterado conforme os
seguintes termos:

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE E FILIAIS

Cláusula Primeira - A sociedade tem a denominação social de "MEARIM MOTOS LTDA." e é
regida pelas disposições pertinentes às "Sociedades Empresárias Limitadas", previstas no Código
Civil Brasileiro (Lei 10.406 de janeiro de 2002) e, supletivamente, no que couber, pela Lei da
Sociedade por Ações (Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976).

Parágrafo Único - A sociedade tem como nome de fantasia a denominação de "MEARIM
MOTOS".

JUCEMA

CKRriílCO o MEGISTRO SM 13/06/2019 09:10 8(» N" 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DS 10/06/2019. CÓDIGO DE VERIETCAÇXO:
11902696967. MIRE: 21200526909.
MEARIM MOTOS LTDA.

Lilian Tliarasa Rodrlguas Mandonça
SBCRSTÁRIA-GBRAL

SÃO LUÍS, 13/06/2019
mnr. asçrasaf«cil. ma. gov. br

X validada daata doeoaanto, sa impraaao, fiea sujaibo à co^zovaçAo da sua aotantleidada nos raspaetivos portais.
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CONTINUAÇÃO DA ALTERAÇÃO DE N° 17 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LBVnTADA SOB O NOME EMPRESARUL DE

"MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N' 0S.198.872/flD0L20

Cláusula S^uada - A sociedade tem sede e foro jurídico na Avenida Rio Branco, tí° 1.058, Bairro
Centro - CEP 65.725-000, em Pedreiras, no Estado do Maranhão.

Cláusula Terceira • Mediante deliberação dos sócios, a sociedade poderá instalar, extinguir ou
relocalizar filiais c escritórios ou exercer suas atividades em qualquer parte do território nacional ou
do exterior. Presentemente a sociedade não possui filiais.

CAPÍTULO U - PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES

Cláusula Quarta - A duração da Sociedade será por tempo indeterminado, podendo ser extinta por
vontade dos sócios e nos casos previstos em lei, sendo ainda facultado a qualquer dos sócios
retirarem-se da Sociedade, desde queo faça mediante aviso prévio de sua resolução aos demais sócios
com antecedência de, pelo menos, seis meses.

CAPÍTULO m - DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Quinta - O objeto social passa a ser a exploração por conta própria do Comércio a varejo
de motocicletas e motonetas novas, CNAE 4541-2/Ô3 comércio a varejo de peças e acessórios para
motocicletas e motonetas; CNAE 4541-2/05; comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário; partes e peças; CNAE 4661-3/00; comércio varejista de outros
produtos Eião especificados anteriormente (quadriciclos); CNAE 4789-0/99; Manutenção e reparação
de motocicletas e motonetas CNAE 4543-9/00; representantes comerciais e agentes do comércio de
motocicletas, pe^s e acessórios CNAE 4542-1/01; A Atividade de Intermediação e Agencíamento
de Serviços e Negócios em Geral, exceto imobiliários - CNAE n® 7490-1/04; A Corretagem de
Títulos e Valores Mobiliários - CNAE n® 6612-6/01; e Comércio por atacado de peças e acessórios
para motocicletas e motonetas - CNAE 45.41-2/02.

Parágrafo Único - A sociedade pode ainda explorar outras atividades conexas ou correlatas e
participar de outras empresas como sócia ou acionista.

CAPÍTULO rv - DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABILIDADE DOS SÓQOS

Cláusula Seita - O capital social é de RS 6.955.000,00 (seis mIlhOes novecentos e cinqüenta e
cinco mil reais) dividido em 6,955.000,00 (seis milhões novecentos e cinqüenta e cinco mil) quotas

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO Of 13/06/2019 09:10 SOB Ifl' 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DB 10/06/2019. CÓDIGO DB VERIFICAÇ&O:
11902696967. NZRE: 21200526909.
KBARIM MOTOS LTDA.

Lilian Tluirttsa Rodrlguas Mando nç»
aBCRSTtelA-GEEUUi

SAO mis, 13/06/2019
mm. an^rasafacil. ma. gav. br

validada documaato, sa i^rasao, flea sujaite A eonçrovaçAo da aua autantíoidada noa xaapaetivos portais.
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CONTRATO

50CIAL DA SOCIEDADE EMPl LIMITADA SOB O NOME EMPRESARIAL DE

^^MEARIM MOTOS LTDA>> CNFINL05J9M72/0001-20

No valorunitáriodeR$ 10,00(dezreais)cada,totalmentesubscrítoeintegraiizBdoeestádlstríbuído
entre os sócios» da seguinte fonna:

Sócios N" de Quotas Capital Social (RS)

MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA. ' 667.680 ~ R$ 6.676.800»OQ
FRANaSCO RAMALHO DE CARVALHO NETO 6.955 R$ 69.550.00

GUSTAVO FERREIRA RAMALHO 6.955 RS 69.550.QQ
MARIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO 6.955 R$ 69.550.00
EPITÁCIO FERREIRA DE SOUSA 6.955 R$ 69.550,00
TOTAL I 695.500 I RS 6.955.000,00
Cláusula Sétima • O capital poderá ser aumentado, mediante subscrição de novas quotas a serem
realizadas em moeda legal e corrente do País ou pela incorporação de bens passíveis de avaliação
pecuniária, ou ainda, através da conversão do passivo e da apropriação de reservas inscritas na
contâbilidade, respeitando-se os percentuais sobre as participações atuais.

Cláusula Oitava « Cada quota dará direito a 01 (um) voto nas deliberações sociais.

Cláusula Nona - Nos aumentos do capital social, a preferência para subscrição das quotas novas será
atribuída aos sócios, na exata proporção da participação possuída. O direito de preferência para
subscrição de aumento do capital social deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data do registro da deliberação na Junta Comercial competente.

Cláusula Décima - A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, entretanto todos
os sócios respondem solidaríamente pela integralização do capital social, nos termos do Art. 1.052,
daUí n.M0.406/ÍQ.

Cláusula Décima Primeira - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais,
segundo remissão determinada pelo Art. 1.054 da Lei n® 10.406/02 ao Art. 997, da mesma legislação.

CAPÍTULO V - DA CESSÃO DAS QUOTAS SOCIAIS

Cláusula Décima Segunda - As quotas de capitei são indivisíveis em relação à Sociedade e sSo
gravadas com cláusulas de "incomunicabiUdade" e "impenhorabilidade". Tanto as cotas sociais
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quanto os direitos de subscrição somente poderão ser cedidos a terceiros, gratuita e onerosamente,
mediante deliberações tomadas por voto correspondentes à 3/4 do capital social.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, na
cessão de quotas e/ou dos direitos de subscrição deverá ser observada a proporção da participação
que cada um mantiver na Sociedade. Caso nem todos os sócios exerçam o direito de preferência, os
demais sócios poderão, no prazo adicional de quinze (15) dias, adquirir, prorata, as quotas e/ou
direitos que sobrarem, desde que assim seja deliberado por voto correspondentes â maioria do capital
sociai.

Parágrafo Segundo - Desde que admitida a alienação das quotas, mas não exercido o direito de
preferência, pelos sócios, o sócio ofertante poderá, então, transferir suas quotas em favor de terceiro, ,
devendo fazê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do vencimento dos prazos indicados
no parágrafo primeiro desta cláusula, após o qual a notificação perd^ sua eficácia.

Parágrafo Terceiro - Caso não seja efetivada a cessão no prazo previsto no parágrafo segundo
acima e desde que persista o interesse do sócio na alienação das quotas sociais, todo o procedimento
referente ao exercício do direito de preferência terá que ser renovado, ainda que o pretendente a
adquíri-Ia seja o mesmo anteriormente Indicado.

Parágrafo Quarto - Se os sócios representando V* (três quartos) do capitai social vierem a rejeitar a
pretendida alienação de quotas, o sócio ofertante, caso assim deseje, poderá exercer o direito de se
retirar da Sociedade ("Sócio Retirante"), sem justificar o motivo, notificando os demais sócios da sua
intenção ("Notificação de Exercício do Direito de Retirada"). Nesse caso, a apuração de haveres será
i^alizada a partir de balanço especial, que terá como base a data de resolução da sociedade em relação
ao sócio e levará em conta a sua participação no patrimônio líquido da sociedade, apurado de acordo
com o valor de mercado, com pagamento nos tamos da clausula Trigésima Primeira, alínea No
caso de o balanço apurar patrimônio negativo, proceder-se-á nos termos da lei.

Parágrafo Quinto - Os sócios não poderão caucionar, gravar, nomear à penhora ou empregar em
qualquer transação as suas quotas, no todo ou em parte, sem prévia deliberação mediante votos
correspondentes a no mínimo % (três quartos) do capital social.

CAPÍTULO VI - 0A ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

Clánsula Décima Terceira - A Sociedade poderá nomear administrador(es) não sócio(s).
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SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRU LIMITADA SOB O NOME EMPRESARIAL DE

Cláusula Décima Quarta - A administração da sociedade caberá em conjunto ou isoladamente aos
sócios Sr. FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO NETO, MÁRIO HENRIQUE

FERREIRA RAMALHO e GUSTAVO FERREIRA RAMALHO, já devidamente qualificados
neste instrumento, com poderes e atribuições de Administradores para praticar todos os atos
necessários à realização do objeto da sociedade, representá-la em Juízo ou fora dele, transigir,
renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar, fazer acordos, contrair obrigações, adquirir,
alienar e onerar bens móveis e imóveis, irrestritivamente, outorgar procuração em nome da
sociedade, bem como assinar escrituras, abrir e moWmentar contas bancà^ias, enfim praticar todos
os atos de administração financeira, comercial, patrimonial e operacional, respeitadas as restriçaes
previstas neste contrato.

Parágrafo ünico - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariam«ite, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Clãusala Décima Quinta - Os sócios e os administradores são impedidos de, em nome da sociedade,
conceder avais, fianças ou quaisquer tipos de garantias que, alheias aos interesses sociais, possam
acarretar ônus ou suscitar responsabilidade à empresa, bem como onerar ou alienar bens Imóveis da
sociedade, salvo expressa anuência dos sócios deliberada em Reunião.

Parágrafo único - Caso sejam praticados quaisquer dos atos compreendidos nesta cláusula com
inobservância das estritas regras proibitivas nela editadas, serôo esses atos absolutamente invMidos
e ineficazes com respeito à sociedade e, portanto, não a vincularão, porém obrígar4 pessoal e
ilimitadamente, o sócio ou quem infnngi-ia, sem prejuízo ainda das cominações legais aplicáveis á
espécie.

Cláusula Décima Sexta - A sociedade poderá constituir procurador(es) e, a procuração, qualquer
que seja a sua finalidade, deverá ter os poderes expressamente delimitados no instrumento, que terá
vigência limitada a 01 (um) ano, exceto aqueles que venham a ser outorgados a advogado, para
prop(»itura e ou a acompanhamento de demandas judiciais ou procedimentos administrativos, as
quais, a crÍtà-Ío dos outorgantes, terão vigência até o término do rfôpectivo processo.
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CONTINUAÇÃO DA ALTERAÇÃO DE N° 17 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA SOB O NOME EMPRESARIAL DE

''MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N«*05.198.872/0001-2(

Cláusula Décima Sétima - O Administrador quando permitirem os resultados da sociedade terá
direito a uma retirada mensal a título depro labore, no valor equivalente a um salário mínimo.

CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL

Cláusula Décima Oitava - O exercício social terminará em 3 i de dezembro de cada ano, quando
será levantado o balanço patrimonial correspondente, bem como, preparadas as demais
demonstrações contábeis/financeiras exigidas por lei. Por deliberação dos sócios, o lucro, apurado
será: a) distribuído proporcionai ou desproporcionalmente à participação entre cada um dos sócios,
vedada a exclusão de qualquer sócio da participação nos lucros; b) retido, no todo ou em parte, em
conta de reserva de lucros; e/ou c) capitalizado.

Cláusula Décima Nona - A sociedade no interesse dos sócios poderá levantar balanços mensalmente
ou noutro período, em qualquer data e em razão dos resultados apurados efetuar a distribuição de
lucros e/ou de juros sobre o Capital Social.

Cláusula Vigésima • Os lucros poderão ser distribuídos antecipadamente e de forma proporciona!
e/ou desproporcional à participação de cada sócio no edital social, não podendo, entretanto, n^um
sócio ser excluído da participação nos lucros.

Cláusula Vigésima Primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberará sobre; a) as contas dos administradores; b) designação de administradores, quando for o

CAPÍTULO vni - DA EXCLUSÃO DE SÓCIO

Cláusula Vigésima Segunda - Os sócios poderão excluir da sociedade qualquer dos sócios por justa
causa, como tal se compreende as situações abmxo discriminadas, ou por incapacidade
superveniente.
a) Prática de atos de improbidade, prevaricação e incontlnência de conduta;
b) Concorrência desleal à sociedade;
c) Infiação ou falta ao exato cumprimento dos deveres de sócio, delineados neste contrato.

Parágrafo Primeiro - A «cclusâo de que trata esta cláusula será determinada em reunião dos sócios
convocada para essa finalidade; o sócio deverá ser notificado por escrito com antecedência mínima
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de 15 (quinze) dias, paia que o mesmo possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de defesa,
sob pena de revelia.

Parágrafo Segundo - O Sócio Excluído terá seus haveres apurados a partir de balanço especial, que
terá como base a data de resolução da sociedade em relação ao sócio e levará em conta a sua
participação no patrimônio líquido da sociedade, apurado de acordo com o valor de mercado, com
pagamento nos termos da clausula Trigésima Primeira, alínea "b". No caso de o balanço apurar
patrimônio negativo, proceder-se-á nos termos da lei.

Parágrafo Terceiro - Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da quota do excluído
ou pela redução do capital social, conforme a deliberação da maioria na mesma reunião em que for
decidida a exclusão.

CAPÍTULO DC - no FALECIMENTO DE SÓCIO

Cláusula Vigésima Terceira - A sociedade não entrará em dissolução e, consequentemente, em
liquidação, em virtude de retirada, exclamo ou inadimplência de qualquer dos sócios.

Cláusula Vigésima Quarta - A sociedade também não se dissolverá no caso de Morte, Ausência p-k
ou Interdição de sócio (Sócio Falecido), podendo, seus herdeiros serem admitidos na Sociedade, com l W
os mesmos direitos e obrigações até então exisíwites. ^

Parágrafo Único - Havendo mais de um herdeiro necessário, estes serão repres^tados única e \
exclusivamente pelo inventariante, obrigando todos os herdeiros por suas deliberações. ^

Cláusula Vigésima Quinta - Os herdeiros de Sócio Falecido poderão ingressar na sociedade mediante .
expressa manifestação e aprovação pela maioria absoluta dos sócios remanescentes, deliberada em /
assembléia geral ou reunião de cotistas especialmente convocada para este fim.

Cláusula Vigésima Sexta - Caso os herdeiros de Sócio Falecido optem por não adentrar na Sociedade, ^
ou caso os sócios remanescentes decidam pela resolução da sociedade em relação à participação do
Sócio Falecido, seus havenes serão apurados a partir de balanço especial, que terá como base a data do /
óbito, interdição ou ausência do Sócio Falecido e levará em conta a sua participação no patrimônio
líquido da sociedade, apurado de acordo com o valor de mercado, com pagamento nos termos da
clausula Trigésima Primeira, alínea "c". No caso de o balanço apurar patrimônio negativo, proceder-
se-é nos termos da lei.
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CAPÍTULO X - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Cláusula Vigésima Sétima - As deliberações dos sócios poderão ser tomadas» de acordo com o § 3^,
do Art. 1.072» da Lei 10.406/02 e» também» através de Reuniões, que poderão ser convocadas por
edital» nos termos do § 3° do Artigo 1.152, da Lei 10.406/02, ou através de correio eletrônico, carta
com AR, dispensada, a publicação quando todos os sócios comparecerem, ou se declararem, por
escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia, nos termos do § 2\ do art. 1.072, da Lei 10.406/02
e essas deliberações serão objeto de ata, que será encaminhada à Junta Comercial competente,
ficando a sociedade dispensada da manutenção e da lavratura do livro de Atas.

Parágrafo Primeiro - Dispensam-se as formalidades de convocação, quando a totalidade dos sócios
comparecer ou se declarar por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo Segundo •> A reunião poderá ser convocada por qualquer dos sócios.

Cláusula Vigésima Oitava - As deliberações que não necessitem do quóium previsto na Lei ^
10.046/02 poderão ser aprovadas por sócios que detenham a maioria do capital social.

Cláusula Vigésima Nona - A sociedade poderá transformar-se em outro tipo social, incorporar
outras empresas e ser por elas incorporada, cindir-se, total ou parcialmente fimdír-se com outras
empresas ou dissolver-se.

Cláusula Trígésima - Ao sócio é facultado retirar-se da sociedade, nos termos do Art. 1.077, da Lei
10.406/02, e seus haveres seião pagos de acordo com as condições e regras estabelecidas no
Parágrafo Quarto da Cláusula Décima Segunda.

Parágrafo Único - O sócio dissidente deverá comunicar expressamente, à sociedade, sua intenção .
de se retirar, no prazo de 30 (trinta) dias contados do arquivamento do ato societário que tenha
deliberado sobre a matéria respectiva.

CAPÍTULO XI - DO PAGAMENTO DE HAVERES

Cláusula Trigésima Primeira - O pagamento dos haveres de sócios retirantes ou excluídos serão
jurados e pagps nas seguintes condições:
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a) O pagamento dos haveres do sócio retirante será feito em 54 (cinqüenta e quatro) parcelas mensais»
vencendo-se a primeira no 6 (seis) meses após a data do arquivamento» na Junta Comercial» do
aditivo que deliberar a resolução da Sociedade em relação ao sócio retirante» e as demais no mesmo
dia dos meses subsequentes, atualízando-se o valor de cada parcela pelo "IGP-M", editado pela
Fundação Getúlio Vargas, sendo que na eventual suspensão tempoiária ou definitiva da edição
desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade, visando manter o
mesmo nível de compra da moeda nacional. O sócio retirante manterá as retiradas de distribuição
de lucros provísionados no período de carência.

b) O pagamento dos haveres do sócio excluído será feito em 60 (sessenta) parcelas mensais,
vencendo<se a primeira 24 (vinte e quatro) meses ̂ ós a data do arquivamento, na Junta
Comercia], do aditivo que deliberar a resolução da Sociedade em relação ao sócio retirante, e as
demais no mesmo dia dos meses subsequentes, atualizando-se o valor de cada parcela pelo
"IGPM", editado pela Fundação Getúlio Vargas, sendo que na eventual suspensão temporária olf
definitiva da edição desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade,
visando manter o mesmo nível de compra da moeda nacional.

c) O pagamento dos haveres do herdeiro que não entrar na sociedade será feito em 12 (doze) parcelas
mensais de valor equivalente às retiradas mensais ("Retiradas de Remuneração") do Sócio
Falecido, a primeira no 5^ dia útil do mês subsequente após a data do óbito, ausência ou interdição
do Sócio Falecido, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, e o saldo remanescente em
até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, atuallzando-se o valor de cada parcela pelo "IGPM",
editado pela Fundação Getúlio Vargas, sendo que na eventual suspensão temporária ou definitiva
da edição desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade, visando
manter o mesmo nível de compra da moeda nacional.

Parágrafo Primeiro - As parcelas mensais das "Retiradas de Remuneração" prevista na alínea "c"
serão equivalentes aos valores retirada mensal do Sócio Falecido (retiradas mensais e antecipação de
distribuição de lucros). Referida parcela será req^ustada mensalmente na mesma proporção de aumento
da redrada dos Sócios Remanescentes.

Parágrafo Segundo - Para as alíneas "a" e "b" os pagamentos serão realizados pelo método do
Sistema de Amortização Constante, até que o saldo devedor seja integralmente pago.
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Parágrafo Terceiro - Para a alínea "c" os pagamentos da Parcela de Pró-Labore irão abater o saldo
devedor na data dos seus respectivos pagamentos. O Saldo Devedor Remanescente será pago pelo
método do Sistema de Amortização Constante, até que o saldo devedor seja integralmente

CAPÍTULO xn - DO CONSELHO FISCAL

Cláusula Trigésima Segunda • A Sociedade não tem Conselho Fiscal, consoante faculta a lei civil
brasileira. Todavia, poderá vir a ser instituído a qualquer tempo, mediante voto dos s^tos
representando no mínimo 3/4 (três quartos) do valor do capital socíal, caso Kn que a ata da reunião
que assim o fizer será arquivada no Registro Público de Empresas Mercantis, e o seu funcionameato,
que não tem caráter executivo, dar-se-á na forma e nos limites previstos na legislação de regência
(artigos 1.066 a 1.070 do Código Civil Brasileiro).

CAPÍTULO xn - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ^
Cláusula Trigésima Terceira - Em caso de dissolução da sociedade, seu patrimônio será dividido^
entre os sócios, na proporção de suas participações, depois de cumpridas as formalidades legais.

Cláusula Trigésima Quarta - Os sócios poderão celebrar Acordo de Sócios, que para valer contra |
terceiros devetó ser arquivado na sede da sociedade, ensejando executo específica.

Cláusula Trigésima Quinta * Com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja e independentemente do domicílio atual ou futuro dos contratantes, fica eleito o Foro da Comarca <
de Teresina, Estado do Piauí como o único competente para processar e julgar quaisquer
procedimentos que, direta ou indiretamente, decorram deste Contrato.

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EÍVÍPRESÂRU
LIMITADA «MEAREM MOTOS LTDA". ^

Os sócios anteriormente qualificados CONSOLIDAM todos os atos constitutivos, inclusive este,
ficando revogadas todas as disposições contidas no instrumento contratual primitivo, passando a
sociedade a reger-se pelo que está contido neste instrumento:

CERTIFICO O REGISTRO EK 13/06/2019 09:10 SOB M" 201S03BS9S0.
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SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÂRU LIMIIADA SOB O NOME E

"MEARIM MOTOS LIDA»' CNPJN® 05.198.872/0001-20

CAPÍTULO I - denominação, SEDE E FILIAIS

Clánsula Primeira - A sociedade tem a denominaç2a social de "MEARIM MOTOS LTDA." e é
regida pelas disposições pertinentes às "Sociedades Empresárias Limitadas", previstas no Código
Civil Brasileiro (Lei n®. 10.406 de janeiro de 2002) e, supietivamente, no que couber, pela Lei da
Sociedade por Ações (Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976).

Parágrafo Único - A sociedade tem como nome de fantasia a denominação de "MEARIM
MOTOS».

Cláusula Segunda - A sociedade tem sede e foro jurídico na Avenida Rio Branco, n® 1.058, Bairro
Centro - CEP 65.725-000, em Pedreiras, no Estado do Maranhão.

Cláusula Terceira • Mediante deliberação dos sócios, a sociedade poderá instalar, extinguir ou
relocaiizar filiais e escritórios ou exercer suas atividades em qualquer parte do território nacional ou
do exterior. Presmtemente a sociedade não possui filiais. ^

CAPÍTULO n - PRAZO DE DURAÇÃO E INÍaO DAS ATIVIDADES

Cláusula Quarta - A duração da Sociedade será por tempo indeterminado, podendo ser extinta por
vontade dos sócios e nos casos previstos em lei, sendo ainda Ocultado a qualquer dos sócios
retirarem-se da Sociedade, desde que o faça mediante aviso prévio de sua resolu^ aos demais sócios
com antecedência de, pelo menos, seis meses.

CAPÍTULO ra - DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Quinta - O objeto social é a exploração por conta própría do Comércio a varejo de
motocicletas e motonetas novas, CNAE 4541-2/03 comércio a varejo de peças e acessórios para
motocicletas e motonetas; CNAE 4541-2/05; comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário; partes e peças; CNAE 4661-3/00; comércio varejista de outros
produtos não especificados anteriormente (quadriciclos); CNAE 4789-0/99; Manutenção e reparação
de motocicletas e motonetas CNAE 4543-9/00; representantes comerciais e agentes do comércio de
motocicletas, peças e acessórios CNAE 4542-1/01; A Atividade de Intermediação e Agenciamento
de Serviços e Negócios em Geral, exceto imobiliários - CNAE n® 7490-1/04; A Corretagem de
Títulos e Valores Mobiliários - CNAE n® 6612-6/01; e Comércio por atacado de peças e acessórios
para motocicletas e motonetas - CNAE 45.41-2/02.
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Par^rafo Único - A sociedade pode ainda explorar outras atividades conexas ou correlatas e
participar de outras empresas como sócia ou acionista.

CAPÍTULO IV - DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

Cláusula Sexta - O capital social que é RS 6.955.000,00 (seis milhões, novecentos e cinqüenta e
cinco mi! reais), dividido em 69S,5ÕÔ (seiscentos e noventa mil e quinhentas) de quotas do valor
unitário de RS 10,00 (dez reais) cada, totalmente subscrito e integralizado, permanece inalterado,
tanto no valor do capital social quanto na quantidade de quotas, e está distribuído entre os sócios, da
seguinte forma:

Sõdos

MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA.
FRANaSCO RAMALHO DE CARVALHO NETO

GUSTAVO FERREIRA RAMÁLHO
MÁRIO HENRIQUE FERREIRA RAMALHO
EPITÀCIO FERREIRA DE SOUSA
TOTAL

Cláusula Sétima - O capital poderá ser aumentado, mediante subscrição de novas quotas a serem
realizadas em moeda legal e corrente do País ou pela incorporação de bens passíveis de avaliação
pecuniária, ou ainda, através da conversão do passivo e da apropriação de reservas inscritas na
contabilidade, respeitando-se os percentuais sobre as participações atuais.

Cláusula Oitava - Cada quota dará direito a 01 (um) voto nas deliberações sociais.

Cláusula Nona - Nos aumentos do capital social, a preferência para subscrição das quotas novas será
atribuída aos sócios, na exata proporção da participação possuída. O direito de preferência para
subscrí^ de aumento do capital social deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data do registro da deliberação na Junta Comercial competente.

Cláusula Décima - A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, entretanto todos
os sócios respondem solidaríamente pela integralIzaçSo do capital social, nos termos do Art 1.052,
da Ui 10.406/02,

de Quotas Capital Social (R^

667.680 R$ 6,676.800,00
6.955 R$ 69.550,00

6.955 R$ 69,550.00
6.955 R$ 69.550.00

6.955 R$ 69.550,00

695.500 RS 6.955.000,06
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Cláusula Décima Primeira • Os sócios nSo respondem subsídiaríamente pelas obrigações sociais,
segundo remissão determinada pelo Art. 1.054 da Lei n® 10,406/02 ao Art. 997, da mesma legislação.

CAPÍTULO V - DA CESSÃO DAS QUOTAS SOCIAIS

Cláusula Décima Segunda - As quotas de capital são indivisíveis em relação à Sociedade e são
gravadas com cláusulas de '%comunlcabilidade" e 'Impenhorabilidade*'. Tanto as cotas sociais
quanto os direitos de subscrição somente poderão ser cedidos a terceiros, gratuita e onerosamente,
mediante deliberações tomadas por voto correspondentes à 3/4 do capital social.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, na
cessão de quotas e/ou dos direitos de subscrição deverá ser observada a proporção da participação^
que cada um mantiver na Sociedade, Caso nem todos os sócios exerçam o direito de preferência, os /I
demais sócios poderão, no prazo adicional de quinze (15) dias, adquirir, prarato, as quotas e/ouX
direitos que sobrarem, desde que assim seja deliberado por voto correspondentes à maioria do capital\^
social, /

Parágrafo Segundo - Desde que admitida a alienação das quotas, mas não exercido o direito de l
preferencia, pelos sócios, o sócio ofertante poderá, então, transferir suas quotas em favor de terceiro,
devendo &zê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do vencimento dos prazos indicados
no parágrafo primeiro desta cláusula, após o qual a notificação perderá sua eficácia.

Parágrafo Terceiro - Caso não seja efetivada a cessão no prazo previsto no parágrafo segundo
acima e desde que persista o interesse do sócio na alienação das quotas sociais, todo o procedimento
referente ao exercício do direito de preferência terá que ser renovado, ainda que o pretendente a
adquiri-la seja o mesmo anteriormente indicado.

Parágrafo Quarto - Se os sócios representando (três quartos) do capital social vierem a rejeitar a
pretendida alienação de quotas, o sócio ofertante, caso assim deseje, poderá exercer o direito de se
retirar da Sociedade ("Sócio Retirante"), sem justificar o motivo, notificando os demais sócios da sua
intenção C^Notificação de Exercício do Direito de Retirada"). Nesse caso, a apuração de haveres será
realizada a partir de balanço especial, que terá como base a data de resolução da sociedade em relação
ao sócio e levará em conta a sua participação no patrimônio liquido da sociedade, apurado de acordo
com o valor de mercado, com pagamento nos termos da clausula Trigésima Primeira, alínea "a". No
caso de o balanço apurar patrimônio negativo, proceder-se-á nos termos da lei.
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Parágrafo Qnínto - Os sócios nSo poderão caucionar, gravar, nomear à penhora ou empregar em
qualquer transação as suas quotas, no todo ou em parte, sem prévia deliberação mediante votos
correspondentes a no mínimo Vã (três quartos) do capital social.

CAPÍTULO VI - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

Cláusula Décima Terceira - A Sociedade poderá nomear administrador(es) não sócio(s).

Cláusula Décima Quarta - A administração da sociedade caberá em conjunto ou isoladamente aos
sócios Sr. FRANCISCO RAMALHO DE CARVALHO NETO, MÁRIO HENRIQUE
FERREIRA RAMALHO e GUSTAVO FERREIRA RAMALHO, já devidamente qualificados
neste instrumento, com poderes e atribuições de Administradores para praticar todos os atos
necessários à realização do objeto da sociedade, representá-la em juízo ou fora dele, transigir,
renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar, fazer acordos, contrair obrigações, adquirir,
alienar e onerar bens móveis e imóveis, irrestrítlvamente, outorgar procuração em nome da
sociedade, bem como assinar escrituras, abrir e movimentar contas bancárias, enfim praticar todos
os atos de administração financeira, comerciai, patrimonial e operacional, respeitadas as restrições
previstas neste contrato.

Parágrafo único - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime fiilimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Ciánsuia Décima Quinta - Os sócios e os administradores são impedidos de, em nome da sociedade,
conceder avais, fianças ou quaisquer tipos de garantias que, alheias aos interesses sociais, possam
acarretar ônus ou suscitar responsabilidade à empresa, bem como onerar ou alienar bens imóveis da
sociedade, salvo ej^ressa anuência dos sócios deliberada em Reunião.

Parágrafo único Caso sejam praticados quaisquer dos atos compreendidos nesta cláusula cora
inobservância das estritas regras proibitivas nela editadas, serão esses atos absolutamente inválidos
e ineficazes com respeito à sociedade e, portanto, não a vincularão, porém obrigará, pessoal e
ilimitadamente, o sócio ou quem Infiíngi-la, sem prejuízo ainda das comínações legais aplicáveis à
espécie.
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Cláusula Décima Sexta • A sociedade poderá constituir procurador(es) e, a procuração, qualquer
que seja a sua finalidade, deverá ter os poderes expressamente delimitados no instrumento, que terá
vigência limitada a 01 (um) ano, exceto aqueles que venham a ser outorgados a advogado, para
propositura e ou a acompanhamento de demandas judiciais ou procedimentos adminístiativos, as
quais, a critério dos outorgantes, terão vigência até o término do respectivo processo.

Cláusula Décima Sétima - O Administrador quando permitirem os resultados da sociedade terá
direito a uma retirada mensal a titulo depro hbore, no valor equivalente a um salário mínimo.

CAPÍTULO vn - DO EXERCÍCIO SOCUL

Cláusula Décima Oitava - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando
será levantado o balanço patrimonial correspondente, bem como, preparadas as demais
demonstrações contábeis/fíi^ceiras exigidas por lei. Por deliberação dos sócios, o lucro, apurado
será: a) distribuído proporcional ou desproporcionalmente à participação entre cada um dos sócios,
vedada a exclusão de qualquer sócio da participação nos lucros; b) retido, no todo ou em parte, em
conta de reserva de lucros; e/ou c) capitalizado.

Cláusula Déciraa Nona»A sociedade no interesse dos sócios poderá levantar balanços mensalmente
ou noutro período, em qualquer data e em razão dos resultados apurados efetuar a distribuição de
lucros e/ou de juros sobre o Capital Social.

Cláusula Vigésima • Os lucros poderão ser distribuídos antecipadamente e de forma proporcional
e/ou desproporcional à participação de cada sócio no capital social, não podendo, entretanto, nenhum
sócio ser excluído da participação nos lucros.

Cláusula Vigésima Primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre; a) as contas dos administradores; b) designação de administradores, quando for o
caso.

CAPÍTULO vm - DA EXCLUSÃO DE SÓCIO

Cláusula Vigésima Segunda - Os sócios poderão excluir da sociedade qualquer dos sócios porjusta
causa, como tal se compreende as situações abaixo discriminadas, ou por incapacidade
superveniente.
a) Prática de atos de improbidade, prevaricação e íncontlnêncla de conduta;
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b) Concorrência desleal á sociedade;
c) Inação ou falta ao exato cumprimento dos deveres de sócio, delineados neste contrato.

Parágrafo Primeiro - A exclusão de que trata esta cláusula será determinada em reunião dos sócios
convocada para essa finalidade; o sócio deverá ser notificado por escrito com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias, para que o mesmo possa comparecer à reunião e exerça- o seu direito de defesa,
sob pena de revelia.

Parágrafo Segundo - O Sócio Excluído terá seus haveres apurados a partir de balanço especial, que
terá como base a data de resolução da sociedade em relação ao sócio e levará em conta a sua
participação no patrimônio líquido da sociedade, apurado de acordo com o valor de mercado, com
pagamento nos termos da clausula Trigésima Primeira, alínea "b". No caso de o balanço apurar
patrimônio negativo, proceder-se-á nos termos da lei. A j

Parágrafo Terceiro - Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da quota do excluído ^
ou pela redução do capital social, conforme a deliberação da maioria na mesma reunião em que for
decidida a exclusão. I

CAPÍTULO IX - DO FALECIMENTO DE SÓCIO l

Cláusula Vigésima Terceira - A sociedade não entrará em dissolução e, consequentemente, em
liquidação, em virtude de retirada, exclusão ou inadimplência de qualquer dos sócios.

Cláusula Vigésima Quarta — A sociedade também não se dissolverá no caso de Morte, Ausência (a
ou interdição de sócio (Sócio Falecido), podendo, seus herdeiros serem admitidos na Sociedade, com 7
os mesmos direitos e obrigações até então existentes. '

Parágrafo Único - Havendo mais de um herdeiro necessário, estes serão representados única e
exclusivamente pelo inventarianle, obrigando todos os herdeiros por suas deliberações. ^

Cláusula Vigésima Quinta - Os herdeiros de Sócio Falecido poderão ingressar na sociedade mediante
expressa manifestação e aprovação pela maioria absoluta dos sócios remanescentes, deliberada em
assembléia geral ou reunião de cotistas especialmente convocada para este fim.

Cláusula Vigésima Sexta - Caso os herdeiras de Sócio Falecido optem por não adentrar na Sociedade,
ou caso 05 sócios remanescentes decidam pela resolução da sociedade em relação àparticipação do
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Sócio Falecido, seus haveres serSo apurados a partir de balanço especial, que terá como base a data do
óbito, interdição ou ausência do Sócio Falecido e levará em conta a sua participação no patrimônio
líquido da sociedacte, apurado de acordo com o valor de mercado, com pagamento nos termos da
clausula Trigésíma Primeira, alínea "c". No caso de o balanço apurar patrimônio negativo, proceder-
se-á nos termos da lei.

CAPÍTULO X - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Cláusula Vigésima Sétima - As deliberações dos sócios poderão ser tomadas, de acordo com o § 3®,
do Art. 1.072, da Lei 10.406/02 e, também, através de Reuniões, que poderão ser convocadas por
edital, nos termos do § 3® do Artigo 1.152, da Lei 10.406/02, ou através de correio eletrônico, carta
com AR, dispensada, a publicação quando todos os sócios comparecerem, ou se declararem, por
escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia, nos termos do § 2®, do art 1.072, da Lei 10.406/02
e essas deliberações serão objeto de ata, que será encaminhada à Junta Comercial competente,
ficando a sociedade dispensada da manutenção e da lavratura do livro de Atas.

Parágrafo Primeiro—Dispensam-se as formalidades de convocação, quando a totalidade dos sócios i
comparecer ou se declarar por escrito, cientes do locai, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo S^undo - A leuniSo poderá ser convocada por qualquer dos sócios.

Cláusula Vigésima Oitava - As deliberações que não necessitem do quórum previsto na Lei
10,046/02 poderão ser aprovadas por sócios que detenham a maioria do editai social

Cláusula Vigésima Nona - A sociedade poderá transformar-se em outro tipo social, incorporar
outras empresas e ser por elas incoiporada, cindir-se, total ou parcialmente, fundir-se com outras
empresas ou dissolver-se.

Cláusula Trigésima - Ao sócio é facultado retirar-se da sociedade, nos termos do Art. 1.077, da X^i J
10,406/02, e seus haveres serão pagos de acordo com as condições e regras estabelecidas no \
Parágrafo Quarto da Cláusula Décima Segunda.

Parágrafo Üníco - O sócio dissidente deverá comunicar expressamente, à sociedade, sua intenção
de se retirar, no prazo de 30 (trinta) dias contados do arquivamento do ato societário que tenha
deliberado sobre a matéria respectiva.

JUCEMÁ

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/06/2019 09:10 SOB N* 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DS 10/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11902696967. NIRE: 21200526909.
MBARXM MOTOS LTDA.

Lillan Tharaaa Rodriçruaa Stendonça
SBCRETÃRIA-GSRAL

SÃO LUÍS, 13/06/2019
«m. »s>resaf acil. laa. qov. br

A validada daata documanto, se Inçiasao, fica eu3aito A coiçxovaçâo da aua autantieldada noa raspaetivos portais.
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COiNTINUACÃO DA ALTERAÇÃO DE N° 17 E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

^MEARIM MOTOS LTDA" CNPJ N'' 05.198,872/0001-20

CAPÍTULO XI - DO PAGAMENTO DE HAVERES

Cláusula Trígésima Primeira - O pagamento dos haveres de sócios retirantes ou excluídos serão
apurados e pagos nas seguintes condições:

a) O pagamento dos haveres do sócio retirante será feito em 54 (cinqüenta e quatro) parcelas mensais,
vencendo-se a primeira no 6 (seis) meses após a data do arquivamento, na junta Comercial, do
aditivo que dei iberar a resolução da Sociedade em relação ao sócio retirante, e as demais no mesmo
dia dos meses subsequentes, atualizando-se o valor de cada parcela pelo "IGP-M", editado pela
Fundação Getúlío Vargas, sendo que na eventual suspensão temporária ou definitiva da edição
desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade, visando manter o
mesmo nível de compra da moeda nacional. O sócio retirante manterá as retiradas de distribuição
de lucros provisionados no período de carência.

b) O pagamento dos haveres do sócio excluído será feito em 60 (sessenta) parcelas mensais,
vencendo-se a primeira 24 (vinte e quatro) meses após a data do arquivamento, na Junta
Comercial, do aditivo que deliberar a resolução da Sociedade cm relação ao sócio retirante, e as
demais no mesmo dia dos meses subsequentes, atualizando-se o vaíor de cada parcela pelo
"IGPM", editado pela Fundação Getúlío Vargas, sendo que na eventual suspensão temporária ou
definitiva da edição desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade,
visando manter o mesmo nível de compra da moeda nacional.

c) O pagamento dos haveres do herdeiro que não entrar na sociedade será feito em 12 (doze) parcelas
mensais de valor equivalente às retiradas mensais ("Retiradas de Remuneração") do Sócio
Falecido, a primeira no 5° dia útil do mês subsequente após adata do óbito, ausência ou interdição
do Sócio Falecido, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, e o saldo remanescente em
até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, atualizando-se o valor de cada parcela pelo "IGPM",
editado pela Fundação Getúlío Vargas, sendo que na eventual suspensão temporária ou definitiva
da edição desse índice será aplicado outro, semelhante, editado pela mesma entidade, visando
manter o mesmo nível de compra da moeda nacional.

Parágrafo Primeiro ~ As parcelas mensais das "Retiradas de Remuneração" prevista na alínea "c"
serão equivalentes aos valores retirada mensal do Sócio Falecido (retiradas mensais e antecipação de
distribuição de lucros). Referida parcela será reajustada mensalmente na mesma proporção de aumento
da retirada dos Sócios Remanescentes.

JUCEMA

OEKTZÍZCO O RSeZSTKO BC 13/06/2019 09:10 SOB M" 20190393920.
PROTOCOLO: I9Q393920 DE lO/OS/2019. CÓDIGO DE VERIFZOLÇ&O:
11902696967. NTRE: 21200526909.
kOEARIM BtOTOS LTDA.

Liliui Th«r«aa Redeiguas Itendonça
sbcrstAria-gkral

SJtO LOiS, 13/06/2019
wne. es^resaf acil .sm. go7. bx

A validada daata doeumanto, sa iB^xaaso, fica sujalto à coa^rovaçAo da aua autanticidada noa raapaotivoa pestaia.
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Parágrafo Segundo - Para as alíneas "a"* e "b" os pagamentos serâo realizados pelo método do
Sistema de Amortização Constante, até que o saldo devedor seja integralmente pago.

Parágrafo Terceiro — Para a alínea "c" os pagamentos da Parcela de Pró-Labore irifo abater o saldo
devedor na data dos seus respectivos pagamentos. O Saldo Devedor Remanescente será pago pelo
método do Sistema de Amortização Constante, até que o saldo devedor seja integralmente

CAPÍTULO xn - DO CONSELHO FISCAL

Cláusula Trígêsima Segunda - A Sociedade não tem Conselho Fiscal, consoante faculta a lei civil j
brasileira. Todavia, poderá vir a ser instituído a qualquer tempo, mediante voto dos sócios j
representando no mínimo 3/4 (três quartos) do vaior do capital social, caso em que a ata da reunião '
que assim o fizer será arquivada no Registro Público de Empresas Mercantis, e o seu funcionamento,
que não tem caráter executivo, dar-se-á na forma e nos limites previstos na legislação de regência
(artigos 1.066 a 1.070 do Código Civil Brasileiro).

CAPÍTULO xra - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula Trigésima Terceira - Em caso de dissolução da sociedade, seu patrimônio será dividido
entre os sócios, na proporção de suas participações, depois de cumpridas as formalíd^es legais.

Cláusula Trigésima Quarta - Os sócios poderão celebrar Acordo de Sócios, que para valer contra
terceiros deverá ser arquivado na sede da sociedade, ensejando execução específica. ^

Cláusula Trigésima Quinta - Com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja*^
e índ^>endentemente do domicílio atual ou futuro dos contratantes, fica eleito o Foro da Comarca de
Teresina, Estado do Piauí como o único competente para processar e julgar quaisquer procedimentos
que, direta ou indiretamente, decorram deste Contrato.

JUCiHÂ

CBKTirZCO o REGISTRO BK 13/06/2019 09:10 SOB H" 20190393920.
PROTOCOLO: 190393920 DE 10/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11902696967. RIRE: 21200526909.
KBARIM MOTOS LTDA.

Lllian Thac*stt Rodri^rvos Hofidonça
SBCBETÁRIA-GBRAL

SAO LUÍS, 13/C6/2019
vww. aoil•Dâ.gov.bs

X validada dasta documanto, sa iaprasso, fica Bujaito à cooprovaçae da aua autantiaidada aos caapaetivoa postala.
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estarem assim justos e contratados, fizeram digitar este instrumento era 01 (uma) via, o qual
^egois de firmado pelas contratantes será arat^ado na Junta Comercial competente para que produza
á^té^sáríos efeitos legais.

%%- MA, 21 de maio de 2019.

^fparim Motos Farticípaçdes Ltda
^I^oingressante) ^j^cio retirante) ̂

.k íL^
^l^iíácio Ferreira Sousa a. Gustavo Ferreira Bamalho

"fe <JÍ<ário Henrique Ferreira Ramalho "V^llranciséó^nistlho dé Carvalho Neto

^e^cio retirante)
LCan^Ibo^

. ̂v. Gustavo Ferreira Ramalho

m,. ^ /, ,

JUCEMÂ

CSRTZFICO O RB6IBTR0 SK 13/06/2019 09:10 8CB H* 20190993980.
PROTOCOLO: 190393920 DS 10/06/2019. CÓDIGO DE VERIVICRÇAO:
11902696967. MIRE: 21200526909.
MBARIM MOTOS LTDA.

Lilian TliaraBa Rodriguas Maadonçu
8SCRETÍR1A-GSRAL

SAO LDÍS, 13/06/2019
vtta. Bsçsss&fseil - "oz. gcv. br
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MBARIM MOTOS LTDX.
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SBCRBTÃRIA-GSRAI.

SlíO LUÍS, 13/06/2019
mm. 0S5?res*í 2cil. =a. gov. br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

33.554.802/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MEARIM MOTOS PARTICIPAÇÕES LTDA

TITULO DO ESTABELECWENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

IGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.62-O-QO • Holdings de Instituições não-financeiras

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

IGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV RIO BRANCO

CEP

65.725-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAIRRO/DISTRrrO

CENTRO

NUMERO

1058

MUNICÍPIO

PEDREIRAS

COMPLEMENTO

SALA 03

UF

MA

TELEFONE

(96) 3626-5515

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVa (EFR)

srruAÇAo cadastral

ATIVA

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

srruAÇAo especial OATADASnUAÇAO ESPECIAL

/provado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/04/2024 às 08:27:17 (data e hora de Bras(ila).

atxKJtrblank
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

TRIZIDELADOVAlE

NUMERO DE INSCRIÇAO
05.198.872/0001-20

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA cs ABERTURA

02/08/2002

NCME EMPRESARIAL

MEARIM MOTOS LTDA.

TITULO DO ESTABELECMENTO (NOME DE FANTASIA)

MEARIM MOTOS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
45.41-2-03 • Comórclo a varejo de motocicletas e motonetas novas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
45.41-2-02 - Comércio por atacado de peças e acessórios para motocicletas e motonetas
45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas a motonetas

; 45.42-1-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de motocicletas e motonetas, peças e acessórios
45.43-9-00 - Manutenção e reparação de motocicletas e motonetas
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos a equipamentos para uso agropecuário] partes e peças
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
66.12-6-01 • Corretoras de títulos e valores mobiliários

74.90-1-04 • Atividades de inteimediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto im(rf}iliárlo8

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
I 206-2 • Sociedade Empresária Limitada

' LOGRADOURO

AV RIO BRANCO

NUMERO

1058

COMPLEMENTO

CEP

65.725-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PEDREIRAS

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3642-2211

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE STTUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/04/2024 às 08:25:21 (data e hora de Brasília).

about:blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEARIM MOTOS LTDA.

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União {DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n*^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/AAWW.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 02:13:27 do dia 09/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/10/2024.

Código de controle da certidão: 6EDF.2AF7.2429.CF95
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CriAMJSTíA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.198.872/0001-20
Razão

Social' mearim motos ltda
Endereço: AV. rio branco 853 B / centro / pedreiras / ma / 65725-000

MEARIM MOTOS LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/04/2024a 18/05/2024

Certificação Número: 2024041918233691305790

Informação obtida em 06/05/2024 09:59:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



IKIZ.IUtLMUU VALt

Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEARIM MOTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Certidão n°: 26617443/2024

Expedição: 16/04/2024, às 08:20:47

Validade: 13/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MEARIM MOTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 05.198.872/0001-20, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N» Certidão: 131056/24

Inscrição Estadual: 122019733

Data da 10/04/2024 16:14:17

CPF/CNPJ:05198872000120

Razão Social: MEARIM MOTOS LTDA

Endereço: AVE RIO BRANCO. 1058 CEP: 65725000 - CENTRO

Telefone: (99)36422211 Município: PEDREIRAS UF: MA

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 16:14:17



TRIZIDELADOVALE

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N® Certidão: 026495/24 Data da 10/04/2024 16:14:47

Inscrição Estadual: 122019733 CPF/CNPJ:05198872000120

Razão Social: MEARIM MOTOS LIDA

Endereço: AVE RIO BRANCO. 1058 CEP: 65725000 - CENTRO

Telefone: (99)36422211 Município: PEDREIRAS UF: MA

Certificamos que, após a reaiizaçâo das consuitas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado peios artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da iei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 16:14:47



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
AV RIO BRANCO. N« 111 • CENTRO

CNPJ:061842S3000149

TRíZIDELADOVALE

RUB '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DÍVIDA ATIVA

O DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA da prefeitura Municipal de
PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada MEARIM MOTOS LTDA., CERTIFICA, para os fins que
se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada nâo registra débitos mobiliários com
os cofres públicos municipais até a presente data, ress^vado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou nâo, constituidas anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro:

Contríbuirte:

000000028

MEARIM MOTOS LTDA

Nome Fantasia: MEARIM MOTOS

Emiereço;

Bairro;

Cidade;

Inscrição Est:

Atividade:

AVN RIO BRANCO., 1058

CENTRO

PEDREIRAS-MA

Inscrição Municipéü: 000000028

CPF/CNPJ; 05198872000120

Complem:

CEP: 65725000

Data de Abertura: 02/08/2002

AtívididB Prineipsl

Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas, Comércio por atacado de peças 8
acessórios para motocicletas e motonetas, Representantes comerciais e agentes do
comércio de motocicletas e motonetas, peças e acessórios. Manutenção e reparação de

Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas. Comércio por atacado de peças e acessórios

Emissão: 16/04/202411:28:38 Validade: 15/07/2024 Usuário: ANTOMO

Número/Controle da Certidão: 0E99AA16FB6B27C6
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Númera/Gontfole da Certidão; 0E99AA16FB6B27C8

Validade: is/ú7/2024 Usuáno:



Qü \mm QQ
nn^^nn

aQlIlIlDD TKklUNU.DC JU?TÍÇ AMf ÍTAOO &0 MAAANHAO

TRIZIOELADOVALE

PROC-5âí2kfl£2l720^l/f
FLS.

RUB

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

CERTJUDONE-SJDP - 2052024

Código de validação: 77238ECA8F

Número da guia: 24055201001770106.

CERTIDÃO

CERTIFICO, atendendo a requerimento verbal de pessoa
interessada e por me facultar a lei, que dando busca nesta SECRETARIA JUDICIAL DE
DISTRIBUIÇÃO verifiquei NÃO CONSTAR, até a presente data, registro{s) de FALÊNCIÁ E
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL
contra MEARIM MOTOS, CNPJ sob o n° 05.198.872/0001-20, nome fantasia MEARIM
MOTOS LTDA., porte DEMAIS, endereço AV RIO BRANCO, N° 1058, complemento ********,
CENTRO, PEDREIRAS/MA. O referido é verdade, me reporto e dou fé.

CERTIFICO finalmente que, a Secretaria de Distribuição é a
única existente nesta Cidade e Comarca e Termo Judiciário de Lima campos e Trizidela do
Vale. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na
secretaria de Distribuição a meu cargo, no "Fórum Desembargador Araújo Costa Neto" nesta
Cidade de Pedreiras. Eu, Sérgio Roberto Cajueiro Pacheco, Técnico Judiciário, mat.
1504398, consultei, digitei e assino.

OBSERVAÇÕES:

1. o CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo soiicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo
interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de interesses Difusos e Coletivos terão sua competência
vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes.
2. As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Eletrônico judicial (PJe) e ABRANGE
SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PEDREIRAS.
3. Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ e emitida em
uma única via, sem rasuras e somente assinatura do servidor (Art. 199 do Código de Normas da CGJ).
4. Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n° 14/2020
TJMA e estendida às portarias n" 34/2020 TJMA e 01/2021 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19,
ficando desobrigado o soiicitante de autenticar a referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo no site
do TJMA (fiscalização de selos).

SÉRGIO ROBERTO CAJUEIRO PACHECO
Técnico Judiciário - Apoio Téc. Administrativo
Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

Matrícula 1504398

CERTJUDONE-SJDP - 2052024 / Código; 77238ECA8F

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

Documento assinado. PEDREIRAS. 17/04/2024 10:51 {SÉRGIO ROBERTO CAJUEIRO PACHECO)

CERTJUDONE-SJDP ■ 2052024 / Código: 77238ECA8F
Valide o documento em www.tima.lus.br/vaiidaaoc.php

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE

DALVANIR SILVA 05.594.322/0001-20

CPL-TRI2IDELA DO VALE-MA

PROCESSO N2 1004001/2024
FLS.

RUB

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 1004001/2024

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Atestamos que a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) nô
05.198.872/0001-20, inscrição estadual n? 12.201.973-3, estabelecida no (a) Av. Rio
Branco, 1058, Centro, Pedreiras/MA - Cep: 65.725-000 forneceu 02 veículos
automotores novos (zero quilômetro) para esta empresa. Atestamos (ou declaramos),
ainda, que o fornecimento e entrega foram realizados satisfatoriamente, nada
constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Pedreiras, 16 de abril de 2024.

HAI \/AMIR QHIKA Assinado deforma digitalUALVMINIK DUUDA por DALVANIR SOUSA
SILVA:304549213 SILVA;30454921349

Dados: 2024.04.16 09:46:49

49 .03'00'

DALVANIR SOUSA SILVA CPF: 3045492134



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

TRIZIDELADOVALE

RUB

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 16/04/2024 08:38:26

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: MEAJRTM MOTOS LTDA.

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS. CNEP e CEPIM)

Consultado: MEARIM MOTOS LTDA.

CPF/CNPJ: 05.198.872/0001-20

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dosprocessos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEÍS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIMi apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:44:09 do dia 23/04/2024, com validade até o dia 23/05/2024.

Link para consulta da verificação da certic >://certiQoes

Código de controle da certidão: L6YsrbdPNuxjjWPo7TtA

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 0L558.070/000J-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTinCATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, através da Presidente da Comissão de
Contratação, apresenta justificativa de preço pertinente à Contratação Direta, por dispensa de
licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o
evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados
no mercado no valor total de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos reais).

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de
referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de
dispensa de licitação, o qual fora composto por consultas realizadas com outros órgãos e
potenciais fornecedores.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta á lei de
regência dos certames licitatórios.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da
pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo.

O fator preço, segundo a proposta de preços da empresa MEARIM MOTOS LTDA,
inscrita no CNPJ rf 05.198.872/0001-20, para a aquisição de motocicletas para distribuição
gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA, teve como escolha, o
critério de julgamento "menor preço".

O custo total proposto é de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

Entendo, através do que Já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida
contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

DA ESCOLHA.

O proponente escolhido neste processo para sacramentar a contratação da empresa
MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 05.198.872/0001-20, para a aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever
de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se
verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se

I - jurídica;

II- técnica;

III - jiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de
licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licitatórios e contratação de
pessoa física, após verificação das suas condições de Habilitação Jurídica, Regularidade fiscal
e trabalhista.

Diante disso resta deixar resignado que o preponente demostrou habilmente sua
habilitação.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovalc.ma.gov.br



P R E F E i T U S A D E
TRIZIDELA DO VALE
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica deste
Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a apreciação do termo
de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta do Contrato.

Trizidela do Vale - MA, 07 de maio de 2024.

Rosâng«%v1ota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

Processo n° 2304001/2024.

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Cultura e Turismo.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vaie/MA.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Secretaria Municipal de Assistência Cultura e Turismo.

DESTINO:

Procuradoria Jurídica do Município de Trizidela do Vale

ASSUNTO:
Encaminhe-se, preliminarmente, a Procuradoria Geral do Município, em
seguida a Controladoria Geral do Município, para providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° ^Í2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO H° XXXX
DISPENSA N"» XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE ENTRE SI

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE

XXXXXXXXXXXXXX, E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trízidela do Vale, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E TURISMO, com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n®
xxxxxxxxx, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n® XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX,
denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX. tendo em vista o que consta no Processo
n® XXXX, e em observância às disposições da Lei N® 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente
instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n® 12024, mediante as cláusulas e as condições
seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia
das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e
seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO

TOTAL GERAL

CATMAT QTD. UND. r, | TOTAL R$PREÇO

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
I  / na forma do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ { )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;

a), o prazo de validade;

b). a data da emissão;

c). os dados do contrato e do órgão contratante;

d), o período respectivo de execução do contrato;

e). o valor a pagar; e

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE {ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em / /
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja{m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostiiamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92. X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 21, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. \
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]). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n" 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

0). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b). der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c). der causa à inexecuçâo total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 'i.

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; \
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k). praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções;

i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

li). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d. e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

li), moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30®/o (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente. \
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u). A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

x), Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício
de 2024, na dotação abaixo discriminada;

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunção;
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor ~ e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na formado art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16 1 Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
\

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outrk por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. \

Endereço: Av, Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão \ |
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N'' 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA N° 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais alribuiçôes, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Municipio.

RESOLVE;

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município ds Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO. EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibsorí^^^^^ira Freitas
Prefeito K4untcipal
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Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N°29/2021-GP.

GABINEIT DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 2920216P/2021

i/2021-GP de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66.VI e iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1" NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA. CPF n" 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Gera! do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizldela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO PE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 30/2021-GP,

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 3D2021GP/2021
i/on*?-f-r;p de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art 66,VI o IX; da Lei Orgânica do
Município.

PrsfeKura Municipal da Trizidtda do VbIb
CNPJ:01.K8.07Q/0001-22

wvbW.trl^olacK>yale.tnasev.br/tílark)ofici^)d=>13B4
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Parecer Jurídico

Dispensa de Licitação n° 19/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de

motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA.

RED\TORIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e serviços da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando
sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de
efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Justificativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando informações de reserva orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Aviso de Dispensa;

10. Aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial. / \

11. Escolha da proposta mais vantajosa; \\ n

12. Documentos de habilitação; \

13. Justificativa da escolha e do preço; \

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhõo
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Na seqüência, o processo foi remeddo a esta Procuradoria Jurídica, para a anáKse prévia quanto
ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n® 14.133/2021 e
atualizações de valores do Decreto Federal n® 11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o
escopo de assistir a Prefeitura Municipal no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação.

É o relatório.

DA ANALISE JURÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021, entrou em vigência, em 1°
de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes
no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê
que, durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de
acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "antiga legislação" - a Lei n®
8.666/93, a Lei n" 10.520/02, das regras do RDC, constantes na Lei n° 12.462/2011 - ̂ to que,
conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da
publicação da Lei n° 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e
inexigibiHdade de licitação.

Na dispensa em tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei
14.133/2021, quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e
não houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de
combinação das leis.

O Gestor optou por utilizar a Lei n° 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente,
porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de
licitação em razão de valor, que é o que muito se tem visto. Mas, principalmente, para que se
altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de Hcitaçào verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.
Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento
comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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A Prefeitura de Trizidela do Vale/M\ já regulamentou a lei 14.133/2021, através da Resolução
n° 063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações cm que é viável a competição. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma
solução inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou
comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc...) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvohdmento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapardda a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento
por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam
advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de licitação presente apresentam em comum a característica de
previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e
no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/ 2021, in verbis:

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras;

Alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para RS 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente: (~v
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Inciso II do caput do art. 75 RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista
de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa
de licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação
desequilíbrio da relação do custo beneficio, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico
da Hcitação, ou seja, o custo econômico da Hcitaçào, é superior ao beneficio dela extraível.

O § 1° d o art. 75, da lei 14.133/2021determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser obsen^ados:

I - o somatório do que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porém observa-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido.

DO AVISO (PUBLICAÇÃO):

No supra processo foÍ devidamente cumprido a exigência de dhoilgaçào do aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3° do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:

§ 3® As contratações de que tratam os incisos I e II do
caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de
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divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as advidades
de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que
no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver
também divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos prestadores de serviços.

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da
realização de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa n° 002, de 16 de
janeiro de 2023.

Observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o
valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria Municipal de
Educação em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de
Contratação buscou selecionar a melhor proposta possível com observância no princípio da
isonomia, portanto a contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e
identificadas pela autoridade competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da
capacitação do particular escolhido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de Kcitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização
para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja
produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação
não significa que a administração estaria liberada para produzir contratação por valores ínfimos
(ou incompatíveis com investimento público e com valor econômico do invento). Nem poderia
adotar tratamento preferencial em favor de determinado particulares sem assegurar a
possibilidade de disputa por todos os possíveis interessados.
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A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferência onerosa
do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, obscr\'ou as formalidades em geral exigível em qualquer liipótese
de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das
formalidades indispensável a realização de qualquer contrato. No procedimento de tela observa-
se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve
compor a dispensa de licitação está com documento de formalização da demanda que consta
nos autos termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a
estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida na IN n° 002/2023, o parecer técnico
que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos
a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da autoridade
competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de fomialização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o
processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o
caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para
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atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis,
para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada, que no processo em análise
foi dispensado, por tratar-se de bem de pequeno valor.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu arügo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de
o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

DA conclusão

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de
regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o
processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação
por dispensa de licitação a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPj n°
05.198.872/0001-20, para a aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o
evento em comemoração ao dia das Mães, no valor total de RS 29.000,00 (vinte e nove mil
reais), mediante dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021 c/c os
Regulamentos deste município: n° 040/2023, que trata das dispensas, e o n° 063/2021, que
trata da Licitações, cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria
sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal de
Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA e no sistema SINC do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão.

Retornem os autos a Controladoria do Município e em seguida a Presidente de Contratação.

É o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 07 de maio de

]osé G
ssor Jurídicôvdo Municímo
OA.B/NL\n\8.375 \
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CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.ma.gov.br
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Órgão; Atos do Poder Executivo

DECRETO N" 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022

AtuaU2a os valores estabelecidos na Lei n" 14.133, de l** de abril

de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no USO da atribuição que lhe confere o art 84. caput. inciso IV.
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art 182 da Lei 14,133, de 1° de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1® Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n® 14.133. de 1® de abril de 2021 na

forma do Anexo.

Art. 2® A atualização dos valores de que trata o art. 1® será divulgada no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP. conforme o disposto no art 174 da Lei n® 14.133, de 2021

Art. 3® Fica revogado o Decreto n® 10,922, de 30 de dezembro de 2021

Art. 4® Este Decreto entra em vigor em 1® de janeiro de 2023.

Brasília. 29 de dezembro de 2022; 201® da independência e 134® da República

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Marcelo Pacheco dos Cuaranys

ANEXO

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEi N® 14.133, DE 1® DE ABRIL DE 2021

DISPOSITIVO

Art 6®. caput. inciso XXii

_

Art 37,12®

Art 75, caput, inciso i

Art 75, caput

Art 75, caput
alínea 'c'

Art 75. §7®

Art95.S2®

inciso li

inciso iV,

 VALOR ATUALIZADO

I  R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhões oitocentos e trinta e três
mil trezentos e nove reais e quatro centavos)

R$ 343.249.96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e nove
_ reais e noventa e seis centavos)

j R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e nove
: reais e noventa e s^s centavos)

R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e
cinco centavos)

_ R$ 57.208,33 (cinqüenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos)

R$ 343.249.96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e nove
_ reais e noventa e seis centavos)
R$ 9.153.34 (nove mil cento e cinqüenta e três reis e trinta e quatro centavos)

R$ 11441,66 (onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e seis
centavos)

Presidente da República Federativa do Brasil

Este conteúdo não siibstitui o publicado na versão certificada.

13/01/2023 16:10
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ESTADO DO MARANHÃO

TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA hr2G9y2021 - GP.
O© 08 d© dô 2021.

o PRB=HTO MUNKIPAL DE TRiZiDELA DO VALE - ESTADO DO
MARMIHAO. no uso de suas legais atribuiçaes, que lhe sSo contendas.

RESOLVE:

.rt. 1. - NOMEAR - dOSÉ OUTEMBERG -^CMBKTO H^O^r do
CPF n» 017 324 873^8, para o cargo de Chefe do Departamento de
;,3,essoria de Processos Judiciais, observada as competências ^omadministrativa e os Wlamentos pertinentes do muntíprodeT^

Art r - Esta Portaria entra em vigor na
úBta <te sua publicação, OS de março

de 2021.

PUBUOUE-SE, CUMPRA.SE, ARQU!\ffi-SE.

gabinete do PREmTO MUN.CR.AL DE TRtZBElA DO VALE. ESTADO
DO MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE ̂21.

DeIbepnJPdíW
Préfeife Municg»!



TRIZIDELAOÜVALÊ

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 888 de 9 de Março de 2021

^  ̂ no:ma3çâo:109/2025.
o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso do suas legais
atribuições, que lhe são c^f^'da5.
RESOLVE:.

Art. r - NOMEAR ' JOSÉ QUTEMBERQ NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n° 017.324,873-08, para o cargo
de C^efe do Departamento de Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, observada as competências
constantes das Leis e estrutura adminlstraliva e os
regulamentos pertinentes do município de Trízld^a do Vale.

Art 2» - Esta Portaria errtra em vigor na data de sua
publicação, 08 de mar^ de 2021. PUBUQUE-SE,
CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Munidpal de Trizídeia do Va!» [s]J
aJPJ:01.ffi8.070/0001-22

www.bi2itlo!adova!ajna.gcvJyAfiarioa5ciai/?ld»14M pS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 0704008/2024-CGM

Dispensa de Licitação n" 19/2024
Processo Administrativo n" 2304001/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE
LICITAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
MOTOCICLETAS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DURANTE O EVENTO EM COMEMORAÇÃO AO DIA
DAS MÃES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E
TURISMO DE TRIZIDELA DO VALE.

^  O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n".
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n° 19/2024 para análise e
parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DURANTE O EVENTO EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE TRIZIDELA DO
VALE, para analise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade,
economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

j  Art. 75 E dispensável a licitação:
(...)
11 -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO N° 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. r Ficam atualizados os valores

estabelecidos na Lei n® 14.133, de l®de abril de
2021, na forma do Anexo.

Anexo

Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, De 1® De Abril De 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" OI.SS8.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO RUB.^ — h
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

Termo de Atuação de processo Administrativo;

Consta as cotações de preços;

'Z Proposta de preço;

Consta a justificativa de necessidade da contratação;

Consta Termo de Referência;

Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

"Z Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101/2000;

Z Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

O procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;

/ Consta nos autos a minuta do contrato;

^ Consta o Parecer Técnico Jurídico;

Extrato de dispensa de licitação;

^ Consta toda documentação de habilitação do licitante;

"Z Consta o Termo de Contrato;

^ Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

❖  Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua fonnalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da Secretaria de Cultura, constata-
se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na Legislação
vigente, sobretudo a Lei n° 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 07 de maio de 2024

:vánilson Soares de Lima

Controlador Geral

Portaria n° 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670- Aeroporto
CNPJ N' 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO K4ARANHÃ0

PREFEITURA iViUNiCIPAL - CNPJ. 01.558.070/ÜD01-22

£ND. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AcROPORTO-65727-OOQ
TRiZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA 32/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUMiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO Íí/IARÂNHÃO. no uso de suas legais atribuições, coiii íuioio no Art. 66.VI e iX: da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1^ NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CPF H'

721.375.333-91 para o cargo de Coníroíador do Município, observadas as

competências constantes das leis. Lei Complemenísr n" 07 de 04 de dezembro de 201-j
© os regulamentos pertinentes do Munlciplo da 1 rizidela do Vale.

Art. 2" Esta Pcriaria enirn am vigor na dala de sua publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBLiQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO. EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Freitas
Prefeito Wunicinal



trizideladovale ^

EXECUTIVO

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA V.UNiCIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

Ano 8 - tdiçâo N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

GAflINHTE DO PREFEITO -

PORTARIA N° 32/2021-GP,

. noineação; 322021/2021

de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRíZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66.VI e iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - IVANILSON SOfiJRBS DE LIMA, CPF N« 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as Gompetências constantes das leis. Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Pereira Freítcis

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIAS - nomeação: 33202ieP/a®21 . :

PORTARIA N° 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no USO de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art, 1® - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO COUTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n*
438,060.073-49 para o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, ̂^^^ervada as competências
constantes das Leis e estruíura administraúva o os regulamentos pertinentes do município de Trizidela
do Vale.

Qrnfnlitirn MunicÍDUi d« THtldSla dO VaÍSProfoltura Municipal d« Tritidala do Vai# jgl
CNPJ: 01.558.070/0001-22 ̂

v.w//.L'izicíQiflcJovato.nfía.gov.t»r/dlarfooriclal/?íd»13M

Mcku(<>Ud<M
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001.'2ü24

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva
Sec. Mun. de Cultura e Turismo.

Nesta.

Prezado,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação da empresa
MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 05.198.872/0001-20, para a aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA, no valor total de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 75, inciso II,
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 07, de maiio de 2024.

Rosâng^ Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023
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JKlk TRIZIDELA
DOVALE

TRlZlDliLA DO VALH

PIIOC. 2304001/2024

Ààx

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024.

DISPENSA N° 19/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de
motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizideia do
Vale/MA.

A Secretária de Cultura e Turismo, o Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva, no uso de
suas atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e
parecer contidos no Processo Administrativo 2304001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n"
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 19/2024 e ADJUDICO o objeto ao
vencedor: a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 05.198.872/0001-20, pelo
valor total de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato.

II - Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, 1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão
de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.

III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Serviço/fornecimento, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos
do art. 140, 11, da Lei 14.133/2021, còm redação dada pelo Termo de Referência.

Trizideia doWale/^A, 07 de maio de 2024.

Francisco daàCPwgas Melo da Silva
Secretário MunicWlde Cultura e Turismo

PortariaV05/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

'[■RÍZIDELA DO VALE
PROC. 2304001/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

PARA:
Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO: ^
Encaminho a mídia contendo o TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E
ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA N° 19/2024, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ns 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri2ideladovale.ma.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 0L558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE HOMOLOGAÇÃO" da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024, foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 07 de maio de 2024.

Cristian^ruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N-^ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2304001/2024

M(r

ATO CONVOCATORIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 19/2024.

Pelo presente instrumento e com base da Dispensa de Licitação, amparado pelo artigo
Art. 75, II da Lei 14.133/2021, convocamos a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n°
05.198.872/0001-20, com sede na Av. Rio Branco, n" 1058, Centro, CEP 65725-000, no Município de
Pedreiras - MA, representada pelo Senhor Francisco Ramalho de Carvalho Neto, para comparecer na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e
no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a contar da data de seu recebimento o
Termo de Contrato.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal.

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

c).CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida Ativa,
perante a fazenda Estadual; e

d). CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

As certidões expedidas pela intemet e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Trizidela do Vale/MA, 07 de maio de 2024.

Francisco oasmhagas Melo da Silva
Secretário Mumcieal de Cultura e Turismo

Porta)iaA° 05/2021-GP
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEARIM MOTOS LTDA.

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n*^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 02:13:27 do dia 09/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/10/2024.

Código de controle da certidão: 6EDF.2AF7.2429.CF95
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Código de Controle: 6EDF.2AF7.2429.CF95

Data da Emissão: 09/04/2024

Hora da Emissão: 02:13:27

Tipo Certidão; Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 09/04/2024, com validade até 06/10/2024.

Página Anterior (/Servicos/certidaoínternec/PJ/ÂuLenticídade/Vüildr)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição: 05.i98.872/000i-20
Razão

mearim motos ltda
Social:

Endereço: av. rio branco 853 b / centro / pedreiras / ma / 65725-ooo

MEARIM MOTOS LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/04/2024 a 18/05/2024

Certificação Número: 2024041918233691305790

Informação obtida em 06/05/2024 09:59:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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TRIZIGELADOVALÉ

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEARIM MOTOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Certidão n'': 26617443/2024

Expedição: 16/04/2024, às 08:20:47
Validade: 13/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que mearim motos ltda. (matriz e filiais), inscrito(a) no
CNPJ sob o n° 05.198.872/0001-20, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt^tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N° Certidão; 131056/24 Data da 10/04/2024 16:14:17

Inscrição Estadual: 122019733 CPF/CNPJ:05198872000120

Razão Social: MEARIM MOTOS LIDA

Endereço: AVE RIO BRANCO. 1058 CEP: 65725000 - CENTRO

Telefone: (99)36422211 Município: PEDREIRAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 16:14:17
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Resultado da Vaiidaçflo da Certidão Negativa de Débito

NO da Certidão: 131056/24

Data de Validade: 08/08/2024 16:14:17

Data de Emissão: 10/04/2024 16:14:17

Inscrição Estadual: 122019733

CPF/CNP3: 05198872000120

Razão Social: MEARIM MOTOS LIDA

Nljv,. ( | í;vi;:,r;-r:'r

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC • 2005-2009
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N» Certidão: 026495/24 Data da 10/04/2024 16:14:47

Inscrição Estadual: 122019733 CPF/CNPJ:05198872000120

Razão Social: MEARIM MOTOS LIDA

Endereço: AVE RIO BRANCO. 1058 CEP: 65725000 - CENTRO

Telefone: (99)36422211 Município: PEDREIRAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 16:14:47
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Resultado da VaJldaçflo da CertIdSo NegativaDIvIdaAUva de Divida Ativa

CERTIDÃO VALIDAI

N« da Certidão: 026495/24

Data de Validade: 08/08/2024

Data de Emissão: 10/04/2024 16:14:47

Inscrição Estadual: 122019733

CPF/CNPJ: 05198872000120

Razão Social: MEAftlM MOTOS LTDA

fjüv,) ' !)h-:'jU::- j in(pr'nii

Desenvolvida pela Sefsr/COTEC • 2005-2009



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
AV RIO BRANCO. N* 111 • CENTRO

CNPJ: 06184253000149

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DÍVIDA ATIVA

O DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA da prefeitura Municipal de
PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada MEARIM MOTOS LTDA.. CERTIFICA, para os fins que
se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra dél^itos mobiliários com
os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro:

ConUibuinie:Contríbuinie:

OQ0000026

MEARtM MOTOS LTDA.

Nome Fantasia: MEARIM MOTOS

&idereço:

Barro: i

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade:

—Atividad* Prfndpil

AVN RIO BRANCO., 1058

CENTRO

PEDREIRAS-MA

Inscrição Municipal; 000000028

CPF/CNPJ: 05198872000120

Complem:

CEP: 65725000

Data de Abertura: 02/08/2002

Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas, Comércio por atacado de peças e
acessórios para motocicletas e motonetas, Representantes comerciais e agentes do
comércio de motocicletas e motonetas, peças e acessórios. Manutenção e reparação de

Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas, Comércio por atacado de peças e acessórios

Emissão: 1&04/202411:28:3a Validade: 15/07/2024 Usuário: ANTONlO

Número/Controle da Certidão: 0Ê99AA16FB6B27C6
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Emissão: 16/04/2024 11:26:38 Vsdidade: 15/07/2024 Usuário:

Número/Controle da Certidão: 0E99AA16FB6B27C8
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, ONEP e CEPIM)

Consultado: MEARIM MOTOS LTDA.

CPF/CNPJ: 05.198.872/0001-20

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sittemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas hiidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas ÍCEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:44:09 do dia 23/04/2024 , com validade até o dia 23/05/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: L6YsrbdPNuxjjWPo7TtA

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



7C&

TRIZIDELA DO VALE
PROCíâiO ̂.(Q£)i/7n

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 16/04/2024 08:38:26

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: MEARIM MOTOS LTDA.

CNPJ: 05.198.872/0001-20

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei rf 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE • ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador do CPF
251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

■  GABINETE DO PREFEITO-PORTARIAS-nomeação: 05202aGP/2021

PORTARIA N® 05/2020-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVA portador do CPF
407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie
CNPJ; 01.558.070/0001-22 5?y:3|]|S

www.irizideladovale.ma.gov.br/djaríooflcial/7id=1394
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizideia do Vaíe-MA em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de l\^anutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizado dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizideia do Vale-li.iA, no caso dos inativos e
pensionistas.

Art 3° • Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABIf4ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRlZIDElj!^ DO VALE. ESTADO DO FiflARANHÃO. EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n® 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizideia do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizideia do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei;

Art 1® - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações e contratos administrativas,
cada órgão da Administração Direta de Trizideia do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

An 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE Ê CUMPRA-SE,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas orçamentária ou administrativa investida do poder di
Prefeito Municipal recursos orçamentários e financeiros, próprios

descentralização.

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE An 2® - Esta Lei entra em vigor na data c
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS publicação, produzindo seus efeitos a partir de '

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512/2024 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE Ê CUMPRA

GABINETE DO PREFEITO MÜNICIPA
Lei n® 512/2024,08 de fevereiro de 2024. TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO,

.  ̂ , DE FEVEREIRO DE 2024.
Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizideia do Vale/MA. e Deibson Pereira Freitas
dá outras providências. Pípípíio Mimírínai

O Prefeito Municipal de Trizideia do Vale, Estado do Kreieiio Municipal
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

An 1® • Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

An 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Ter^ dos Homens, reconhecendo sua importância cultura!
e espiritual para a comunidade local,

An 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
loma-se patrimônio cultural e Imaterial do municipto de
Trizideia do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

An 4® - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

An 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIR<Í DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.
CADA ORGÂO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDEIA DO VALE: 511/2024

G
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO OE CONTRATO N® 0705001-8/2024.

LEi 14.133 de r de abril de 2021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 019/2024.
TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO E A
EMPRESA MEARIM MOTOS LTDA.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, com
sede no com sede no Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670, Bairro Aeroporto, CEP n® 65.727-00 —
Trizidela do Vale/MA, Inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001-22, neste ato representado pelo Sr.
Francisco das Chagas Melo da Silva. Secretário Municipal de Cultura e Turismo nomeado pela Portaria
n» 05/2021-QP. de 04/01/2021. publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que
lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MEARIM
MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n® 05.198.872/0001-20, com sede na Av. Rio Branco, n® 1058,
Centro, CEP 65725-000, no Município da Pedreiras - MA, denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor Mario Henrique Ferreira Ramalho, tendo em vista o que consta no Processo
n® 2304001/2024, e em observância âs disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o
jMresente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n® 19/2024, mediante as cláusulas e as

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
para á aquisição de motodciet^ para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia
das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Temio de Referência e no Edital e
seus Anexos.

1.2. C^jeto da contratação

VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL»ITEM descrição unidade QüANT. UNITÁRIO xOTÁL»
Mofoctcleiâ OKM. ano/modeio 2024/2024. fabricoçáo nacional.

Etpeciíiesvâo: lipo OHC, monocilindrico, 4 leinpos,
am;(^krwBK>deir. Cilindrad»: no mínimo I09,lcc. iransmissào
4 velocHjades. Sisiema de panWs eléiríco/pedal.

i  «tliMAtaft» ínjeçte eletrônica KIM Ft. combustível a gaioliruL UND 2 14.500,00 29.0002)0
Suipemio dianuSra: garfo leUtcópico e cuspensio traMÍni:
C(Miv«ncionaí. Preb dluiielro e inucire a lambor. Pneu dianteira
dWIOO-l? e poeu irateiro: 8(V]00-Í4. (TIPO HONDA BtZ OU
SIMILAR). _J 1 !

VALOR TOTAL i 29.000.00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição:

a}. O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP; 65.727-000- Site: www.trízidcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

c). A Proposto do Contratado:

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato serâ. partir da data da assinatura do Instrumento, até
31/12/2024, na forma do Art. 105 da Lei n» 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92, IV, VII e
XVIII)

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÁO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação ê de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dâ
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevídenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrai do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92,V e Vi)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
defíntdos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a), o prazo de validade;

b). a data da emissão;

c). os dados do contrato e do órgão contratante;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzldela do Vale-Ma t^nhào
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d), o período respectivo de execução do contrato;

eK o valor a pagar; e

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA • DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 24/04/2024.

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços Iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indlce iGR-M, exclusivamente para as
obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um emo será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejafm) divulgado(s) o(s) Indíce(e) definltivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índlce(s) utllizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
definitívo(s).

7.6. Caso o(s) tndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uti)ízado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) que víer(em) a ser
determinadoCs) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0 reajuste será realizado por apostiiamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituidc, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Valc-Maranhào
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e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabeletídos no presente Contrato;

1). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

t). Concluída a Instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

]). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados â execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a;

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

d). Atender às determinações regul^es emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art 137, ü) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tòtal ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

Endereço: Av. Deputado Corlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Valc-Mai^nhào
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g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedoms -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 31
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, pissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciàrlas. tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

1). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

]). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrata, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de Cí«gos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes da fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto ir^iciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124,11, d, da Lei
n» 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou murticipal. as normas
de segurança do Contratante

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ulilizaçâo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. B2, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia conuatual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art 92. XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que;

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). dar causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c). der causa à inexecuçâo total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência da fato superveniente devidamente justificado;

f). nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado:

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

|). comportar-se de modo Inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k), praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administi^ativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo pardal do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e. f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justíficdr a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. §4®, da Lei);

lil). Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticada as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c. d. e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5®, da Lei)

n). Multa;

i). moratória de 0,5% (anco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inactimpiida, até o limite de 15 (quinze) dias;

il). moratória de 1.0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totel do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
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ííí). compensatória de 30% {trinia por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

p), A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ari. 156, §7®).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contrafâdo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratara de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ív) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme r>ormas e orientações
dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentãl e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Triztdela do Vale-Maranhã
CEP: 65.727-00(1- Site: wmv.iri/idclurlovalc.ma.gov.hr
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data d© aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. {Art 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou
contratarsâo passíveis de reabilitação na formado art. 163 da Lei n° 14.133/21,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concüssâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. CUjando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício
de 2024, na dotação abaixo discriminada;

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÂO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0013 -Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da Promoção e Eventos e Programas Culturais
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3,90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

Endereço: Av. Deputado Carlo.<í Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.li izidcladovnlc.ma.gov.hr 1
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art 132 da Lei n® 14.133/2020)

15.3. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na foima do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇAO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão da qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato em 03 (trôs) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trl^idela do V^e (MA), 07 de maio de 2024.

Francisco Chkras Melo da Silva
Secretário Muníblpa!^ Cultura e Turismo

PortariaY o|/2021-GP
Pela CONTRATANTE

MEARIM MOTOS LIDA

CNPJ sob o N® 05.198.872/0001 -20
Mario Henrique Ferreira Ramalho

Representante da Empresa
Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Endereça: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Valc-Maranh&o
CEP; Ô5.727-000- Site; ww>v.trr/ldeladovalc.nia.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0705001-8/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

CONTRATO N° 0705001-8/2024. ORIGEM: Processo administrativo n°

2304001/2024. Da Dispensa de Licitação n° 19/2024. CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo. CONTRATADO: MEARIM MOTOS LTDA, inscrita
no CNPJ n° 05.198.872/0001-20.OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de
licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita
durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA. VALOR
TOTAL: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). FONTE DE RECURSOS: ORGÃO: 02
Poder Executivo. UNIDADE GESTORA; 0227- Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo. FUNÇÃO: 13 - Cultura. SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural.
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo. PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão
da Promoção e Eventos e Programas Culturais. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita. FONTE DE RECURSO:
1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 07/05/2024 a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n°
14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 07 de maio de 2024.
SIGNATÃRIOS: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, por seu Secretário
Francisco das Chagas Melo da Silva, como Contratante e pela empresa MEARIM
MOTOS LTDA como Contratado.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024. DISPENSA N''
19/2024. OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição
de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do
Vale/MA. A Secretária de Cultura e Turismo, o Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva, no uso
de suas atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e
parecer contidos no Processo Administrativo n° 2304001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n®
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 19/2024 e ADJUDICO o objeto ao
vencedor: a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n® 05.198.872/0001-20, pelo
valor total de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). Relata-se nos autos que o proponente
declarado vencedor comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhido por
atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos, inclusive por apresentar o
menor preço do valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:
1 - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95, 1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empresa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais
divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n® 14.133/20221. IV - Por fim,
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio
do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de
Serviço/fornecimento, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140,
11, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 07
de maio de 2024. Francisco das Chagas Melo da Silva. Secretário Municipal de Cultura e
Turismo. Portaria n° 05/2021-GP.
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°

0705001-8/2024/DL, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01,558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°
0705001-8/2024 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N" 0705001-8/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 19/2024, foi
afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

V

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 07 de maio de 2024.

Cristianè Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Portaria n" 38/2023 - GR. de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1" - NOMEAR - VANESSA GOMES SILVA SANTOS, portadora

do CPF 055.932.563-06. para o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de

Administração do Município, observadas as competências constantes das leis,

Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos

pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO DE 2023.

Deibson P^céha Freitas
PrefeitoMunicipal

Página 1 de 1
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
EXONERAÇÃO: 37/2023

Portaria n® 37/2023 - GR, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Aft - EXONERAR - MÓNICA DE
ALBUQUERQUE SILVA portadora do CPF
039.468.183-58, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Administração do Município, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07
de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes
do Município de Trizidela do Vale.

ArL 2" - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO; 38/2023

Portaria n° 38/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - VANESSA GOMES
SILVA SANTOS, portadora do CPF 055.932.563-06. para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de
Administração do Município, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

ArL 2® ■ Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 39/2023

Portaria n' 39/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, no uso de suas legais atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do município Trizidela do
Vaie-MA, em cumprimento ao disposto na Lei Federal n°
14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente no § 3® do
seu art 8® e § 3® do art 140, regulamentada pelo
Decreto Municipal n® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO
DE 2023.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - GABRIELLY FREITAS DOS
SANTOS, portadora do CPF 624.066.383-24, para o Cargo
de Gestora de Contratos, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANH;^P^2ÍjÍLl?L£^;lf;t"°
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas ~ ̂ '—

Prefeito Municipal .J

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 40/2023

PORTARIA N° 40/2023-GP. De 20 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica
do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - DINA SELMA

LEAL, portadora do CPF 956.842.983-20, para Gerir o
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM,
observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - CONVOCA
A Xill CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRIZIDELA DO VALE -
MA: 28/2023

Decreto n® 28/2023 - GP, de 20 de julho de 2023.

Convoca a XIII Conferência Municipal de Assistência
Social de Trizidela do Vale - Ma, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale -MA,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MC N° 90
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

CONSIDERANDO as regulamentações e
normatizações das Conferências preconizadas pelo
Conselho Nacional e Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO o objetivo de fortalecer a
participação da comunidade nas Conferências Municipais,
de modo a interligar as políticas com o objetivo de resultar
em uma ação conjunta de todos os públicos;

DECRETA;

ArL 1® - Fica convocada a XHI Conferência

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801.323-** em 21/07/2023 16:47:32 - IP com n : 192.168.0.105 j
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2260 i
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5^ e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissêes serão formadas por, no mínimo,
3 {trás} agentes públicos, observado o disposto no § 1° do
art. 7® deste Decreto;

II • as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão soíidariamente por
todos os atos praticados peia comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ala lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® • Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
convatação, observado o disposto no inciso XI do § 1° do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o capüt deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e IV
do art 8' deste Decreto.

§ 2" • Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Das Equipes de Apoio

Art. 11. - O agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agenteís) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 1® - A equipe de apoio podará ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos. que;

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de editai; ou

II • detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe da apoio poderá propor ao agente
ou á comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lidtante. a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3° - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as feses interna e externa do procedo
licitatório.

ArL 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL ; 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art. 8» e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1° - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único • Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133. de 1° de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Pare os fins deste Decreto, entenda-se

i * contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre ó^âos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulaçâo de obriga^es
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

ti - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade sollcitante da contratação e responsável peia
assinatura do contrato;
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III - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV • fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato; equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade cxrmpetente do órgão da
Administração Direta, da autaniuia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

aj gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato; agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3® - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4® - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art 6" - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCAUZAÇÃO
Seção i
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções emendais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133. de
2021.

§ 1° - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Ari 7®* A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único, Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, sará o mesmo
denominado como gestor ou fiscal selorial.

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do (xntrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

11! > a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o rol de eventuais obrigações e^eclficas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for idenlificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providendá-^a antes da assinatura do i^ntralo.

§ 2® • Para o exercício da fençâo, os integrantes
da equipe de fiscalização do contraio devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as Hmitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® • Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá à Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complewdade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n' 14.133. de 2021, nào podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção il
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gesâo e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades da gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7" da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1" - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de condatos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
institmento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

ArL 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®.
inciso III. da Lei Federal n® 14.133. de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
8 na fiscalização do contrato, aquele que;

I - possua vínculo de qualquer natureza com a
condatada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II • possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

lil - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instramentos de planejamento da
contratação;

IV • tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  ■ tenha sido responsabilizado por
laegularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art. 13. - O titular do órgão ca Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente re^onsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execuçfe) do orçamento.

ArL 14. Qualquer motivo que possa obstar a
impa-cialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercido

da referida função.

Seção III

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercido de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
reladonadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparènda e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de Instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

llí • acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos lermos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

Vi • propiciar o acesso do fiscal de contrato ás
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

Vil - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

Vill - avaliar os relatórios de ocorrências
disponibilizados pelofs) fiscal(is) de contrato para que.
sendo o caso. possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar no^s/glosas escritas pelo(s) fiscal(ls),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscalfis) de contrato;

XII - instnjir o processo com os documentos
necessários ás alterações contratuais e encaminhá-lo â
autoridade superior para decisão;

XIII - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e è adequação da sua
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Vigência e do seu valor;

XÍV • propor, formalmente, ã autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando po^ivel e nos prazos regulamentares;

XV • instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de atteraçâo do abjeto, para acrésdmo
ou supressão, e encaminhà-lo á autoridade superior para
dedsêo;

XVI • controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitída;

X\ni - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do wntrato. instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto â prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de irtteresse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrc^ação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosldade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao conferato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos

setores de Interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com 0(8) fiscalfis) do
contrato, as notas fiscais e, apôs conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI • elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII • providenciar, exclusivamente por escrita, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIH • comunicar à autoridade competente as
Irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso. a impo»çâa de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitado e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciáría a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório drcunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIIt - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar dedsão ou providênda que ulb^passe sua
competência;

XXIX • emitir decisão sobre todas as solicitações
e redamações reladonadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n' 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federal n®
14,133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Munidpal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art. 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

11 - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de Instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostüamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Vlíl - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fomedmento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregutares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estabeleddos, para a liquidação da
despesa e encaminhámos, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es} do contrato que, após conferênda,
remelerá(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório drcunstandado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e ceieridade, na soluçáo
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da exewçáo contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competènda ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII • observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
Inexisténda de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gastof(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

Xlíl - providenciar, exdusrvamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhedmento técnicx)
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XtV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar dència ao(s) gostor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as Justificativas apresentadas pela

contratada:

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es} do
contrato o inadimplemento parcial ou tola! do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materlalização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor{es> do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Oa Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhisfâs e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO 111
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Aft 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Especifico do
INSS (CE!) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art 19. • O termo sumário s o termo detalhado
têm a funçflo de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minudoso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto rei^bido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® • Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constitiJÍda para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1°, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso. a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas.
Kinforme art. 119 da Lei Federal n' 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® - Caso seja verificado que nâo é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, nâo foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos l e il,
da Lei Federai n® 14.133, de 2021, bem armo a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

capítulo IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20, - O edital e seus anexos, assim como o
conbato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício Irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas nomas em vigor.

Art 22, - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, Inciso LV,
da Constituição Federai.

Art 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para desigr>açâo e auxílio às atividades do
gestora do fiscal de contrato.

Art 25. - Este Decreto entra em vigor na data da
sua publicação,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DO fiíARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO lyiUNiCIPAL: 08/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023,

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1® - Será considerado válido o contrato
verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor nâo superior a R5 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar -se ao
procedimento normal de lidtação, dispensa ou
inexigibiíidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®. nos
seguintes casos:

1 • taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

11 - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objeüvo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

lil - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de r^rtificado digital;

V - inexistência ou insufidéncla eventual do
material no aimoxariíado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a Inviabilidade da realizado de
procedimento lidtatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® ■ As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
oiçamentárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergendal os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecida no §2® do art. 95 da
Lei Federal n° 14.133/2021 aKerado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do avído de contratação e seus anexos, inclusive por
apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes
providências; I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso I, da Lei 114.133/2021, juntando -se a Portaria de
Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de
Empenho em favor da empresa adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações
exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao
fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, Juntamente com a Ordem
de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação da da
pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 06 de maio de 2024. Miguel de Abreu Zusar. Sec. Mun. de Infraestrutura e
Urbanismo Portaria n° 09/2021 - GP

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO TERMO DE

CONTRATO : 18/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 0605002-5/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2603001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 18/2024.

CONTRATO N® 0605002-5/2024. ORIGEM: Processo administrativo n® 2603001/2024. Da Dispensa de Licitação n® 18/2024.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, inscrita no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001 -22.
CONTRATADO: M. N. FERREIRA DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ N° 18.462.173/0001-97. OBJETO: contratação, por dispensa
de licitação, de empresa de engenharia para reforma da Praça João Muniz no município de Trizidela do Vale/MA, localizada na
Rua São Joaquim e Rua do Garrancho. VALOR TOTAL: R$ 113.747,56 (cento e treze mil, setecentos e quarenta e sete reais e
cinqüenta e seis centavos). FONTE DE RECURSOS: ORGAO:02 Poder Executivo. UNIDADE GESTOf^: 0218 - Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. FUNÇÃO: 15 - Urbanismo. SUB-FUNÇÃO: 451 - Infraestrutura Urbana. PROGRAMA:
0033 - Serviços de Utilidade Pública. PROJETO/ATIVIDADE: 1.028 - Construção e ampliação de praças e Jardins.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não
vinculados de impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06/05/2024 a 06/10/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei
Federal n® 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de maio de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal
de infraestrutura e Urbanismo, por seu Secretário Sr. Miguel de Abreu Zusar, como Contratante e pela empresa M. N. FERREIRA
DA SILVA LTDA, como Contratado.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 19/2023

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304001/2024. DISPENSA N® 19/2024. OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de
licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das
Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA. Â Secretária de
Cultura e Turismo, o Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n® 2304001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art. 75, Inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021 , HOMOLOGO o resultado
da Dispensa 19/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a empresa MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n®
05.198.872/0001-20, pelo valor total de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). Relata-se nos autos que o proponente declarado
vencedor comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n®
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos, inclusive por
apresentar o menor preço do valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: I - Encaminhe-se
para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, Juntando -se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em
seguida, providenciar, nos termos do art. 95, 1. da citada Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empre sa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo
único e 94 da Lei n® 14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora. Juntamente com a Ordem de Sen/iço/fornecimento,
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Term o de
Referência. Trizidela do Vale/MA, 07 de maio de 2024. Francisco das Chagas Melo da Silva. Secretário Municipal de Cultura e
Turismo. Portaria n® 05/2021 -GP.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO
TERMO DE CONTRATO : 19/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 0705001 -8/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2304001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 19/2024.

CONTRATO N® 0705001-8/2024. ORIGEM: Processo administrativo n® 2304001/2024. Da Dispensa de Licitação n® 19/2024.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. CONTRATADO: MEARIM MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ n°
05.198.872/0001-20.OBJÊTO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para à aquisição de motocicletas para
distribuição gratuita durante o evento em comemoração ao dia das Mães, para atender as necessidades da Secretaria Municipal d e
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Cultura e Turismo de Trizidela do Vale/MA. VALOR TOTAL: R$ 29.000.00 (vinte e nove mil reais). FONTE DE RECURSOS;
ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0227- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. FUNÇÃO: 13 - Cultura.
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural. PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo. PROJETO/ATIVIDADE: 2.079 - Difusão da
Promoção e Eventos e Programas Culturais. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou ser. p/ dist. Gratuita.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 07/05/2024
a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 07 de
maio de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, por seu Secretário Francisco das Chagas Melo da Silva,
como Contratante e pela empresa MEARIM MOTOS LTDA como Contratado. ^ rtlZlDELA üu vIALt

opnr â^D^ÕQ j
FLS ^
RUB '

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz de Freitas - CPF; ***.801.323-** em 07/05/2024 17:20:13 - IP com n°: 192.168.3.41
Autenticação em: www.tri2ideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2538

aDOr iwww.trizideladovale.ma.gov.br 6/7


